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EDITAT nn lrcrrnçÂo
pRncÃo ulnrRôrurco pE-o 1 LSLozaz4-cpsMLN

pRnÂmeuLo

o cousóRcto púnltco DE saúne DA MIcRoRRrclÃo DE tIMoEIRo Do NoRTE, através do

Agente de Contratação, Sr. pRaruCtÉt lO MATIAS DE FREITAS, nomeado pela Portaria Ns, Portaria Nq

OLL/2024, de 15 de faneiro de 2024, assessorada pelo servidores: Débora Bezerra Xavier e Yago

Ravell Gonçalves Sousa, (Ambos componentes da equipe de assistente de licitação), nomeadas através

desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público 18 de outubro de 2O24 às 16h00min

fhorário de Brasília), através do endereço eletrônico https://bllcompras.com LBolsa de Licitações

e LeilõesJ "Acesso Identificado no link - acesso publico", em sessão pública por meio de comunicação
via internet iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia O4 de
Novembro de2A24 às O8h00min (horário de BrasÍlia) encerra o procedimento de recebimento de

propostas preços; e que a partir das O8h0lmin dará início à análise e classificação das mesmas e no

mesmo dia a partir das 0B:3OH min (horário de Brasília) iniciará a formalização a etapa de lances

eletrônicos e análise dos documentos de habilitação da licitação modalidade de PREGÃO

ELETRÔNICO Ns. PE-O1151O2O24-CPSMLN, objetivando a melhor proposta de Menor preço Global,

mediante as condições estatrelecidas no presente edital, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas

disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

MODALIDÁDE LICITATORIA:

PREGÃO

FOHMA:

ELETRÔNICO

NUMERO DO PROCESSO:

P8.01151020z4-CPSMLN

[-ílconauu l-lpann snp ncoruuM DE ENcENHARTA
VALORGLOBAL ESTIMADO:

Rg **'*ir.{.********{r****:ft*{.** CARÁTER SIGILOSO, CONFORME ART. Z4 DA LEI L4.\33/Z0ZI
MODO DE DISPUTAT

l--lnsrnro I x I anEnroEFECHADo

oBIETO

CONTRATAÇÃO DE PESSOAIURIDICA PARA PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS

COMPLEMENTARES E CONTINUADOS, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE
MÂO DE OBRA DOS SERVIÇOS AUXILIARES DE APOIO EM ATIVIDADES
(AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, AUX. SERVIÇOS GERAIS, ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, MOTORISTA E PORTEIROJ, CUIOS EMPREGADOS

SE]AM REGIDOS PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS _ CLT,
VISANDO SATISFAZER AS NECESSIDADES DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE

SAÚDE DA MICRORREGIÃ0 DE LIMOEIRo Do NORTE - CPSMLN,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS E QUANTIDADES
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR.

ESPECIE PREGÃO ELETRONICO

FATOR
O VALOR ESTIMADO DESTA CONTRATAÇAO SERA EM CARATER
SIGILOSO, CO NFO RME ARTIGO 24 D A LEt 14.t33 / 2021

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO

TIPO DE TICITAÇÃO MENOR PREÇO GLOBAL/LOTE

Rua Napoleão Nunes Maia, SlN, Bairro: José Simões, Limoeiro do Norte/CE - CEP 62930-
000 - CNPJ: 13.328.683/0001-52 - Fone (88) 3423-3412



ffi Consórcio Público de Saúde da
Limoeiro do Norte - CPSMLN

Microrregi

REGTME nn rxrcuçÃo

0 oB1ETo ssRÁ nxncurADo MEDTANTE 0 Rm
INDIRETA E REGRADA SoB REGIME DE EMPREITADA pon Dá.nÇoz
cLoBAL, NA FoRMA Do ART. 6a, INCISo xxrx DA LEr 1.4.rz3/zr Ésuís
alraneçÕns PosrERroRES.

INÍCIO DOACOTHIMENTO
DASPROPOSTAS:

78110/2024.

DATA DE ENCERRAMENTO
DASPROPOSTAS

04/11/2024 às 0B:00 horas

INICIO DA SESSAO DE

DISPUTA DE LANCES
04/fi/2A24 às 0B:30 horas

rocAl ou nnauzaçÃo
O certame será realizado por meio do Sistema Bolsa de Licitações e

Leilões - BLL. mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a
partir de 31 de Março de2O22

nnprRÊruclA DE TEMPo
Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será
observado o horário de Brasília/DF.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Lei ne 14.L33, de la de abril de ZAZL, do Decreto ne LL.462, de 31 de
março de 2023, Decreto Ns 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei
Federal n.a13.709, de 14 de agosto de 2018 [LGPD), da Lei na 8.078, de
11,/09/1.990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ne 8,538 de 6
de outubro de 2015, Lei Complementar no L23 de 1"4. de dezembro de
2006, Lei Complementar nq L47 de 07 de agosto de 2014, Lei
Complementar ne L55/2016, de 27 de outubro de 201"6, Lei Federal ne
12.440 de 07 de julho de 201"1 que altera o título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho. E ainda ArL 6e, Incisos XXIX, XLI Arrimado do ART.
28, Inciso I, ART. 29, dalei t4.L33/2L E suas alteraçôes posteriores.

ORGÃO GERENCIADOR Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte

UNIDADES GERENCIAIS
Policlínica Dra. |udite Chaves Saraiva e Centro de Especialidades
Odontológicas - CEO, Dr, |oão Eduardo Neto

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte,
composta pelos municípios de: Alto Santo, Ereré, Iracema,

faguaribara, Limoeiro do Norte, Jaguaribe, Pereiro, Potiretama, Quixeré,
São foão do faguaribe e Tabuleiro do Norte

ORDENADOR DE
DESPESAS

Francisca feane Gonçalves Lima

E.MAIL / TELEFONE

Rua Napoleão Nunes Maia, S/N, Bairro josé Sirnões, CEP 62.930-000,
maiores informações IFONE) 0BB 3423-3412, (E-mail)
licitacaocpsmln@gmail.cqm.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados,
conforme abaixo:

LICITAçÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa f urÍdica que participa desta licitação;
HABITITAçÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;

ADJUDICATÁRIa: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte

Rua Napoleão Nunes Maia, SlN, Bairro: José SimÕes, Limoeiro do Norte/CE - CEP 62930-
OOO - CNPJ: 13.328.â83/0001-52 - Fone (ss) 3á23-34í2
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Consórcio Públieo de Saúde da Micrornegião
Limoeiro do Norte - CPSMLN

CONTRATADA: Pessoa |urídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é do co
com a Administração Pública;
PREGOEIRO ou Agente de Contratação: Servidor nomeado, designado por ato do titular através de,
que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE CONTRATAÇÃO: Servidores designados por ato do titular através de Resolução, formada por,
no mínimo, 02 [dois) servidores que prestarão a necessária assistência o pregoeiro durante a
realização do pregão;

AUTORIDADE SUPERIOR; É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
REIIIUSTE: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser
utilizada para serviços continuados sem dedicação exclusiva da mão de obra, por meio da aplicação da
variação de índices setoriais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com data vinculada
à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado;
REMUNERAÇÃO: soma do salário base percebido pelo profissional, em contrapartida pelos serviços
prestados, com os adicionais cabíveis, tais como hora extra, adicional de insalubridade, adicional de
periculosidade, adicional de tempo de serviço, adicional de risco de vida e demais que se fizerem
necessários;

REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser
utilizada para serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, por meio da análise da
variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com data
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada
ao acordo ou à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes
da mão de obra;
SALÁRIO: valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente na execução contratual,
não podendo ser inferior ao estabelecido em acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou lei.
Quando da inexistência destes, o valor poderá ser aquele praticado no mercado ou apurado em
publicaçôes ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente;
SERVIçOS CONTINUADOS; serviços cuja interrupção possa comprometer a continuidade das
atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um
exercício financeiro e continuamente;
TRIBUTOS: são os valores referentes ao recolhimento de impostos e contribuições incidentes sobre o
faturamento, conforme estabelecido pela legislação vigente;
ENCARGOS SOCIAIS E TRABATHISTAS: custos de mão de obra decorrentes da legislação trabalhista
e previdenciária, estimados em função das ocorrências verificadas na empresa e das peculiaridades da
contratação, calculados mediante incidência percentual sobre a remuneração;
FISCAT DO CONTRATO: servidor especialmente designado para representar a Administração e
verificar a execução física do objeto contratual;
GE§TOR DO CONTRATO: servidor, comissão ou setor especialmente designado para representar a
Administração e verificar a execução administrativa e procedimental do contrato;

Rua Napoleão Nunes Maia, S/N,
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CPSMLN: consórcio Público saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte;
D.O.E.: Diário Oficial do Estado;

ÓnCÃO PROVEDOR DO STSTEMA: Bolsa cle Licitaçôes e Leilões, entidade conveniada com o CPSMLN,
mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 31 de Março de Z0ZZ,
https://bllcompras,com/ [Bolsa de Licitações e Leilões] "Acesso Identificado no link - acesso
publico.

ANEXOS
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO III - Declaração de Habilitação
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXo vl - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Limoeiro do Norte
ANEXO VIII - Declaração de Veracidade das informações prestadas
ANEXO IX - Declaração quanto ao cumprimento das normas do Ministér'io do Trabalho e Emprego
ANEXO X - Modelo de Proposta final [Arrematante vencedor)

1. DO OBIETO
1.1. 0 objeto_da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇAO DE
PESSOA IURÍDICA PARA PRESTAÇÕES DE SERVIçIS CIMPLEMENTARES E CaNTINUADIS, CoM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE uBRA DoS SERVIçIS AUnILIARES DE APoIo EM ATIVIDADES
(AUXILIAR DE ESCRITOR.IO, AUX. SERVIÇOS GERAIS, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, MOTORISTA E
PORTEIRO, CUIOS ETILPREGADOS SEJANI REGIDOS PELA CONSALIDAÇÃI DAS LEIS TRABALHISTAS
- CLT, VISANDO SATISFAZER ÀS IITCNSSMEDES Do CoNSoRCIo PÚBLICy DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃD DE LIMDEIR| Do NLRTE - CPSMLN, conforme especificações dos cargos e
quantidades constantes no termo de referência e estudo técnico preliminar, conforme especifiúções
dos cargos e quantidades constantes no Termo de Referência e Estudo Técnico preliminar.
l'2. Apresente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado
pelo art. 6e, inciso XLI; art. 28, inciso I; art. 29, parâgrafo único; todos da Lei nP 14.133/Z0Z'J.,
considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de
oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala
de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização operacional desta
entidade, CPSMLN Requisitante, viabilizando efetividade para concomitância da execuçâo;
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6q, inciso XLI, da Lei n.a
14.133 /2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações
do objeto;

2. DAS CONDIçÕES PARA PARTICIPAçÃo E CREDENCIAMENTo E Dos BENEFÍCIoS DAS MICRo
EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Para participar do certame, o Iicitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de
chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu
funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do
participante o cadastro prévio do sistema eletrônico.
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessaclas no seguinte sítio eletrônico ou
solicrtadas por meio do seguinte endereço de e-mail: contato@bll.org.br.
23. É, de responsabilidade do Iicitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônic<l
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
2.3.1' Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas ern seu nome, assumir como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
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Consórcio Público de §aúde da Microrregião
Limoeiro do Norte - CPSMLN

representante, excluída a
promotora da licitação por
terceiros;

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsab ilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;
2'3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e,

2'3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha cle acesso por interesse próprio,
2.4' Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regulam"ntrda
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta liciiação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas nesse Edital e seus anexos
2.4.1. O registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema de registro
cadastral unificado, seja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas [pNCp) ou SICAF,
bem como do próprio Poder Executivo de Limoeiro do Norte/CE, conforme art. BT da Lei nq
14.133/2021, Neste caso, por ser não unificado, a licitante deverá solicitar o registro até 01 [um) dia
antes da sessão de julgamento e habilitação, considerando a necessidade de haver tempo naUl para
processamento do registro.
2'5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar
na 723, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nq I47 /ZOI4,a ME, EpÊ, MEI que
se enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos Senefícios do
tratamento aludido, nos termos do Decreto ns B.S3B/2015.
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.3 e na respectiva legislação
supracitada, compete aos licitantes interessados solicitá-lo. Caso o Iicitante não ado[e ur p.orúênár,
necessárias para o desenquadramento e usufrua (ou tente usufruirJ indevidamente dos benefícios
extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado inidônôo [art. 13, § 10, do Decreto
B,s3B/201s),
2.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte que atender ao item 2.4,maspossuir restrição em
qualquer dos documentos de regularidade fiscal [Certidão Negativa de Tributos i4unicipais, Córtidão
Negativa de Débito funto ao INSS - CND) e de regularidade trabalhista [Certidão de Regularidade ]unto
ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, (ue comprove a
sua regularidade, no prazo de 05 fcincoJ dias úteis, a contar da data em que for declaradà como
vencedora do certame.
2'8. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte
da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma úniia vez, por igual período, a critério
da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o
transcurso do respectivo prazo.
2,70. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens Z.S e 2.7, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classific ação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
2.11 Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei ns I4.L33/ZOZL;
2.1I.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art, 156 da Lei n.s L4.\32/202L e
que não tenha restabelecido sua idoneidade;
2.L7.2. Com falência decretada;
2.7L.3. Consorciada;
2.Ll'4. Suspensa pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte - CE;
2.1L.5. Em regime de concordata;
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião
Limoeiro do Norte - CPSMLN

2.77.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou lega re suas eqll
técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou em
na Administração Direta ou Indireta do Município de Limoeiro do Norte/cE;
2.11.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.
2.17.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1a do art. 14 da Lei nq
L4.133/2021;
2.77.9.Agente prÍrblico do órgão ou entidade Iicitante, devendo ser observadas as situações que possam
cottfigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos cla
legislação que disciplina a matéria, conforme §10 do art.9e da Lei ne 74.1,33/ZOZL. A vedação é
estendida a terceiros que auxilie a condução da contratação na qualidade cle integrante de equipe de
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.
2.17.70. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país;
2.L1.71,. Pessoa física ou jurÍdica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercÍal, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pÍrblico
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deies seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.11.L2. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5e do
art.t  da Lei ns 74.133 /2021-, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei.
2.1,1.73. Vedada participação de consórcio.
2'7L.1,4. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos.

3. DAS FASES E PECUTIARIDADES DO PROCESSO TICITATÓRIO
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos Iicitantes;
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
3.1.4. Lances;

3.1.5. Julgamento;
3, 1.6. Habilitação do [s) Iicitante[s) melhor[es) classificado [s);
3.1-.7. Recursos;

3.1.8, Adjudicação;

3.1.9. Homologação;
3.1.10. Contratação.

4. DA IMPUGNAçÃOEO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei
na 14.733/202L, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pecliclo
até 03 [três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem
4.3 abaixo.
4'2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema
utilizado narealizaçáo do certame, no prazo de até 03 ftrêsJ dias úteis contado da data de recebimento
do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas
vincularão os participantes e a Administração.
4.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 4.2, o AGENTE DE
CONTRATAÇÂO poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na
realização do certame,
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço: https://bllcompras.com, até as 23h59min, com a informação do np dà pregão,
o órgão ou entidade promotor da licitação e AGENTE DE CONTRATAÇÃO responsável.
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4.3.1, As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por rep
comprovação, sob pena do seu não conhecimento.
4.4. As impugnações de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente, nos autos do processo de licitação.
4'5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame, exceto
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas,

5. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS
5.1' Cada licitante deverá apresántar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da interneÇ
sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma https://bllcornpras.com/
"Acesso Identificado no link - acesso público, caso as empresas nâo anexirem documentos de
habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será automaticamente inabilitada.
5'1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as
extensões x.doc, *.xls, ou *.pdf.

5'2' Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, dàvidamente
provada pelo licitante no ato da apresentação do documento.
5.2.1' Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desãnhos, gráficos ou
catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços.
5.2.2.Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverâo ser apresentados no idioma
oficial do Brasil.
5.2'3' Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduiidos para o
idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 ftrintal dias
anteriores à data de abertura da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentadàu 

"-[originais ou cópias), no caso de cópÍas, deverão ser autenticadas.
5.2.5' O AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá também solicitar original de documento já autenticado,
para fim de verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e
oitoJ horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazend,o, ser desclassificada ou
inabilitada.
5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema httns://bllcompras.com/,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta .orn u descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertüra da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação,
5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 DA GARANTIA DA PROPOSTA

5.3'1' A prestação da garantia de proposta será prestada conforme o que trata o art. 58 da Lei ns
14.\33/2027.
5.3.2. O valor da garantia para o presente objeto será correspondente ao percentual de lo/o [um por
cento) do valor estimado da contratação, na quantia de R$ 34.041,96 fTrinta e quatro mil, quarenta e
um reais e trinta e seis centavos).
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5.3.3, o comprovante do recolhimento da garantia para licitar deverá ser apenas
da Proposta vencedora, quando do solicitada a proposta Ajustada do item 9.1 do Edital,
Licitante declarado Classificado.
5.4. A Garantia não poderá ter validade inferior a 90 [noventa) dias da abertura do certame;
5.5. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 19 do art.96 da Lei
ns 14.733/202L.
I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central;
a) Caução em dinheiro fConta Corrente); 42.608-3; (Agência): 2253-5 - Banco do Brasil S/A;
do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da hconomia;
II - Seguro-Garantia;
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autori zada aoperar no
país pelo Banco Central do Brasil.
IV - Título de Capitalização.
5.6, A Garantia será devolvida aos licitantes no prazo de 10 [dez) dias úteis, contado da assinatura do
contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação,

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da
sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação
e julgamento da proposta.

Parágrafo Terceiro: os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do AGENTE DE CONTRATAÇÃO e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o
Serviço proposto no campo discriminado e/ou anexada, na Plataforma com o valor unitário por item e
global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema.
6.1'1' Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida
consignada no edital.
6'1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a
entrega/execução dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à
execução do objeto desta licitação.
6.1'3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os
requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com ai exigências do
instrumento convocatório.
6.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como fiimes e verdadeiras suas
Propostas e lances.
6'2.7..A licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte
[EPP) para fazer jus ao tratamênto diferenciado da Lei Complementa, ná tz}, ae zooe, e suas
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alterações, no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade d
eletrônico da BLL [Bolsa de Licitações e Leilões).
6.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números
após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.3.1' Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro,
não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida proposta de prefos;
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do Iicitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei.
6.3'4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitario e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado
no sistema e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o AGENTE DE
C0NTRATAÇÃO proceder às correções necessárias.
6.3.5. Não serão adiudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados
para a contratação.
6.3.6. Na análise das propostas de preços o AGENTE DE CONTRATAÇÃO observará o preço global por
lote, expresso em reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
6.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente confãridos pelos licitantes.
6.4.7. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em suà totalidade conforme
licitado.
6.4.2' As licitantes deverão enviar suas propostas até a data e hora designadas para a abertura das
mesmas, consignando o preço global do ITEM/LOTE, incluídos todos os custos diretos e indiretos, de
acordo com o especificado neste Edital.
6.5. 0 prazo de validadeda proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos
da sessão de abertura desta licitaçâo, conforme artigo 90, s3s, e artigo iSS, VI, aá Lei no 14.133, de
2021. Caso a licitante não inform e o prazo de validade, será consideraào aquele definido neste Edital.
6.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todoi os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integraíàs suas
disposições e à legislação aplicável, notadamente às Lei n .14.133/z1r.
6.7. Somente serão aceitas propostâs de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO de
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao
AGENTE DE CONTRATAÇÃO por meio do sistema.
6.8. Os licitantes deverão anexar fsem identificação) a sua Planilha de Composição de Custos e
Formação de preços, salários/remuneração, tabelas de encargos, tributos conforme edital, quando da
fase de proposta, sob pena de sua desclassificação, para todas as categorias profissionais, qüe deverá
observar a forma prevista no Anexo I, deste edital. Não se admitirá a inclusãà de qualquer àutro item
que não os constantes da referida composição de custos.
6'9. No envio eletrônico da proposta, fundamentalmente será anexado no Sistema BLL, no campo
"arquivo requerido" da Planilha de composição de custos e formação de preços, encargos sociais e
tributos, esta será elaborada a partir do Acordo Coletivo de Trabalho, do Sindicato dos Empregados
em empresas em asseio e conservação,locação e administração de imóveis comerciais, condomínios e
Iimpeza pública do Estado do ceará conforme convenções coletivas - ccT SEACEC 2024 e ccT 2024
SINTRO CE, indicado[a) sob a responsabilidade do Iicitante, sob pena de DESCLASSIFICAçÃO.
6.10. Qualquer licitante que se IDENTIFICAR na platafofma de qualquer forma será SUMARIAMENTE
excluÍdo da Disputa.
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6.1L. Após a Aceitabilidade e negociações da proposta melhor classificada, o licita ârrematan
que enviar a Proposta ajustada no prazo de 02 horas, após declarado Vencedor,
estipulado no (Art. 29,§2e lN/SEGES 73)

conforme

7. DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAÇÃO
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classiÍicada em primeiro lugar, o PREGOEIRO verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contração verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 74 da Lei ns 74.733/2021, legislação correlata, espeáalmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no processo de contrataçâo direta o, à futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.7.1,.7. SICAF;
7.1.1'2' Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da união [https://-www.portaltransparencia.gov.br/sancoesfceis); e
7 '7.7.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
U nião [https://rvww.portaltransparencia.gov.brf sancoes/cnep) .

7.7.7'4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 daLei n" 8.429, de 1992.
7,7.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de ocorrências Impeditivas Indiretas. [lN no 3/20tB,art.29,caput)
7 '7'7.6. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionaáos, entregues de forma
ordenada e numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na
conferência e exame correspondentes:
7.1.t.7. os interessados não cadastrados no GONSóRCIO púBLICo DE SAúDE DA MICRORREGIÃ0 DE
LIMOEIRO DO NORTE - CPSMLN, na forma dos artigos 62 a70 da Lei ns.74.733/21, habilitar-se-ão à
presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados fsubitens 7.I ao 7.6),
os quais serão analisados pelo AGENTE DE CONTRATAÇÂO quanto a sua autenticidade e o seu pruí,
de validade.
7.7.7.8. Conforme Artigo 17, disposto no Inciso V da Lei 14.733/2021, serão solicitado os documentos
de Habilitação após a Aceitabilidade e negociações da proposta melhor classificada no prazo de 0Z
horas, após declarado vencedor.

7 .2. HABILTTAÇÃ0 IURíDr CA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da |unta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apreientar o registro da funta
onde opera com averbação no registro da funta onde tem sede a matriz,acompanhadoãa[sJ cópiafs)
do[sJ CPF e RG ou Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAT CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da |unta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
da |unta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede à matriz, acompanhadoãa(s)
cópia(s) do[s) cPF e RG ou carteira de Habilitação sócio do[s) da empresa.
c. INSCRIÇÃo oo ATo CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercÍcio; devendo, no caso da Iicitante ser a
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sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessáas |urídicas do EsYa-rlo
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO ãxpedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir,

7.3. REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA
7.3.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas tcNpD.
7.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.
7.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União finclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne.l.T57/74.
7.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa
de débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio.
7'3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão
negativa de débitos municipais de seu domicílio ou sede [Geral ou ISS).
7 '3.6. 'Certificado de Regularidade de Situação - CRS, ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter
igualdade de CNP| com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, da sede da licitante.
7.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a fustiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nq 5.452, de 1q de maio de 1943, dajurisdição da sede ou filial do licitante,
e considerando o disposto no art. 3a da Lei ne rz.440,de 7 de julho de 2071.
7'3.8' Certidão de débitos trabalhistas de empresas, regulamentada pela Portaria MTp ns 667 /ZAZ7,
artigos 99 a 105.
7.3.9. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ns 9.854/g9, e ao inciso XXXIII, do
art' 7e da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 [dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 [quatorze) anos

7.4. QUATTFTCAçÃO ECONOMTCO-FTNANCETRA
7.4.7 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contabeis dos 02 [dois) últimos exercÍcios social,
exigíveis e apresentados na forma da Lei fcom indicação do No do Livro Diário, número de Registro na
Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abãrnrra e
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando ur.á..uào,
há mais do que os dois últimos exercícios sociais, da data de apresentação da proposta, na forma do
artigo 69, inciso I, da Lei ns 14.733/21 e alterações posteriores, Os mesmos deverão estar assinados
pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante
legal da empresa. As assinaturas deverão estâr devidamente identificadas, sendo oúrigatória a
aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicàs e Fisiais
[DEFIS) de Pessoa furídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador
de documento de arrecadação o Simples Nacional ou ainda apresentar o SPED - Sistema público de
Escrituração Digital através da Escrituração Contabil Digital [ECD] com chancela da funta Comercial.
a) No caso de empresa recém-construída (há menos aeóf anol, deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na |unta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
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comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional d
titular ou representante legal da empresa; .4
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma dãLei
ns 6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia
registrada/autenticada na funta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de:
b.1, Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercício;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
7,4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada [LTDA), através de fotocópia do Iivro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticaào na funta
comercial sede ou domicílio da Licitante ou eln outro órgão equivalente.
7.4.2.7. As empresas, cadastradas ou não no CPSI, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral [LG), Solvência Geral [SG) e Liquidez Correúe [LCj,deverão comprovar patrimônio líquido de 1oolo (dez por cento) do valoi total estimado da
contratação ou do item pertinente.
7.4.3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação fudicial ou Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar
Certidão Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 [trinta) dias de suá emissão,
quando não for expresso sua validade,
7.4.3.7. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade econômica, mediante documento fcertidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei na 11.101/2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial,
nos termos do art. 164, § 5a, da Lei nq I1..70|/2OOS.
7.4.3.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos pr.u iràbilitrçao
econômico-financeira.
I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.

7.5. QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA
7'5.1. Apresentar pelo menos 01 (um) atestado em papel timbrado do órgão e/ou empresa emissor,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidao peío concorrente
para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação e- .a.u.t".ísticas, este com firma
reconhecida do emitente, acompanhado do[sJ respectivo (s) contrato[s) de prestação de serviços,
conforme Artigo 67, Inciso II da Lei 74.\33/27 o atestado deverá.onió., nomínimo, as seguintei
informações:
a) razão social, cNPJ e dados de contato do órgão fou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato (com firma reconhecida). Esses
dados poderão ser utilizados pelo cpsMLN para comprovação das informações.
7.5.L.7' o Consórcio Público de saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte, se resguarda no direito
de diligenciar junto ao licitante emitente do Atestado /Declaraçáo de capacidade Téãnica, amparados
pelo artigo 64 da Lei na 74.L33/2021, visando a obter informações sobie o fornecimento prÀstado e
cópias doas respectivas notas fiscais de execução dos serviços e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo.
7.5.1.2' Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no
âmbito de sua atividade econômica principal ou escudaria espenicadas no contrato sociai vigente.
7 '5.7.3. Os atestados deverão comprovar que a Iicitante execúte ou executou serviços de terãeirização
compatíveis com o objeto licitado por prazo mínimo de 03 [três) anos, em períodos sucessivos ou não,
conforme previsto no §5o do art. GT daLein 74.132/2021.
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7'5.2' Registro ou inscrição da licitante junto ao Conselho Regional cle Adminis tííçao - CRA, de
prazo de validade, que comprove sua habilitação para o exercício das atividades
7'5.3' Cornprovação que o licitante possuirá na data prevista para abertura de propostas,
01 [umJ profissional de nível superior em administraçâo, devidamente registrado no Conselho
Regional de Administração (CRA), a comprovação do vínculo do profissional com a empresa far-se-a
mediante ao seguintes documentos:
aJ EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado [FRE) que demonstre a identificação do profissional,
bem como da informação da IGFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente
licitação;
b) sÓCIo: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste
edital;
c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
Iimitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou;
d) C0NTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo de
validade, comprovando vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com firma
reconhecida do contratado e do contratante.
7'5'4. Apresentar Certidão de Regularidade junto aos seus respectivos conselhos, dos profissionais
mencionados acima para execução do objeto, expedida pelas entidades profissionais competentes.
7.5'5' Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
Iocais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme Arí. 6T inciso VI da Lei
74.733/27.

Da fustificativa da exigência de Experiência mínima prevista no Subitem 7.S.3

A exigência acima prevista visa assegurar o cumprimenta das execução dos serviços, objetivando
re.sguardar a segurança jurídica da contratação, exemplo do art. 37 , inc. XXI da Constituição Federal
de 1988, ipsis litterÍs:

XXI - ressalvqdos os casos especificados na tegistação, as abras,
serviços, compras e alienações serdo contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições q todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçom obrÍgações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da propostq, nos termas dq lei, o qual somente permitÍrá
cts exigências d.e qualificação técnicq e econômÍca
indispensáveis à garantía do cumprÍmento das obrÍgações.
(grifo nosso)

O Professor e baiulado iurÍsta Marçal Justen FÍlhol esclarece que " a expressão "quatificação técnica" tem grande
amplitude de significado. Em termos sumdrÍos, consiste no àomínÍo de conhecimentoi e habilidad.es teóricas
e prátÍcas para execução do objeto a ser contratado,,

No mesmo parágrafo, o eminente autor arremata "Na ordenação procedimental tradicional, essa qualificaçâo
técnica deverá ser investigada em fase anterior ao exame dás piopostas e não se pode nem sequer admitir

l 
f usten Filho, Marçal. Comentarios á lei de licitações e contratos administrativos, 150 edição. São paulo:

Dialética, 20\2, p.490
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a formulaçã9 de propostas por parte de quem não dispuser de condições técnicas de executar
prestação". (grifo nosso)

Portanto, é notório que o exome da capacidade técnica viso a verificqr se as empresas licitqntes
têm aptidão, aparelhamento e pessoal técnico odequado para q 

-execução 
do s'erviço licÍtado a

ser, posteriormente, executado. Destarte, esclarecemos que d exigência de atestado de
capacidade técnÍca é legal e pertinente ao objeto da licitação, notadamánrc a segurança jurídica
da contratação. Inclusive, os próprios pretórios da Corte de Contas Federal, ã exigíra-m, para
efeito_de comprovação da quatificação técnica operocional, no EdÍtal de pregão Eletrôniio ne
033/2020, TC 017,769/2020-5, cujo o objeto é contratação de serviços continiados de LÍmpeza,
Copeiragem e Recepção nas dependências dq Secretaria do Tribunal de Contas da lJniào no
Estado da Pará - SEC-PA, em modelo de contrato por desempenho/resultado para o servÍço de
lÍmpeza, em regime de empreitada por preço unitário, cànforme especifiiações ,- inu*o.
Portanto, a exigência é adequada e proporcionol ao caso concreto, ndo se consubstanciqndo em
inovação capaz de afetar à concorrência entre os licitantes, senão como meio eficaz na tentativq
de satisfazer o melhor interesse da AdmÍnistração Púbtica, tendo por respatdó a jurisprudência
do próprio TCU, conforme indicado.

7.5'7. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
7'5'B' Poderá ser admitida, para fins de comprovação do serviço, a apresentação de diferentes
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9
do Anexo VII-A da IN SEGES/Mp n. S/Z\tT.

7.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HABILTTAçÃO
7.6't. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ns 9.854/9g, e ao inciso XXXIII, do
art.7s da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 fdezesseiÀJ uno, ã- ftabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 fquatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste
edital. IANEXO VJ

7.6.2'Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar
ou contratar com a administração pública e da inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências poiteriores, conforme modelo
constante dos anexos deste edital. [Anexo IV)
7.6.3' Declaração de habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira de que o licitante
concorda com todas as normas determinadas através deste Edital, habilitação (Anexo III).
7 '6.4. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Conórcio publico de Saúde
da Microrregião de LIMoEIRo Do NORTE do(s) sócio[s) eiou proprietário da empresa [Anexo VII).
7.6.5' Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na formá da lei (art. 63, I, da
Lei nq 14.733/2A21); (Anexo VIII)
7.6.6. Apresentar Declaração quanto ao cumprimento das normas do Ministério do Trabalho e
Emprego [Anexo IX)
7.6.7. Alvarás de Funcionamento, emitido pelo órgão competente do Município sede da empresa.
7.6.8' Certidões negativas correcionais ICGU-Pf; CEIS; CNEp e CÉf lU1, através do site:(nttns://certiaoe ;junto à controladoria Geral da união.
7.6'9. No caso de licitantes devidamente cadastrados no CPSMLN, a documentação mencionada supra,
poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral 1CRC) ou SIôap
atualizado junto ao CPSMLN fassegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Agente.
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7.6.1,0. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do C0 púglIco p
DA MICRoRRgcIÃo DE LIMOEIR0 Do N0RTE deverá também encontrar-se
validade e atender ao disposto neste edital.

dentro do

7 '6.71. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
7.6.12. As microempresas ou empresas depequeno porte IME ou EPP) que possuam restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vício, no prazo de 05 [cincoJ dias úteis conforme dispõe o art. 43, §10 da Lei Complementar na t23/06
e suas alterações.
7.6'72.7. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no Título iV, Capítulo I, da Lei nq
14.133/2021-, sendo facultado ao coNSÓRCIo púBLICo DE sAúDE DA MICRoRREGIÃo DE LIMoEIRo
DO NORTE, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.
7.6.13. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ou proposta, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da
Lei na 74.733 /2021. O licitante deverá enviar os documentos complementares via sistema no prazo de
24 (vinte e quatro) horas a contar da solicitação.
7.6.74. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à
época da abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 72tL/ZO2L-TCU-plenário.
7.6.t5. A falsidade das declarações constadas neste edital, sujeitará o licitante às sançÕes previstas na
Lei Federal ne 74.133/2027, e neste edital.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP| da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNPf da filial, exceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio
documento que é valido tanto para amatriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regulàridade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo dàsta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;
Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPI/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNpJ/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da mátriz;

B. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
8.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão: https://bllcompras.com/ "Acesso IdentiÍicado no link - acesso publico,,.
8.1.1. os trabalhos serão conduzidos por servidor do CONSóRCIO púBLICo DE SAúDE DA
MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO DO NORTE-CPSMLN, designado com o AGENTE DE CONTRATAÇÂ0,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
https://bllcompras.com/ "Acesso ldentiÍicado no link - acesso publico".
B'7'2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através
do sistema eletrônico.
8.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e
limites de data e horário estabelecidos.
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREçOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste
edital terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgaçãà dos preços das
propostas de preços recebidas, passando o AGENTE DE CONTRATAÇÃO a avaliar sua aceitabilidade,
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bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação
limites legais.
8.3.1. Na hipótese de nâo haver expediente na data designada para a realização do ato,
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.

sera

8.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas,
8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o
cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
8.4. CLA§SIFICAçÃ0 INICIAL: Abertas as propostas de preços o AGENTE DE CdNTRATAÇÃ9
verificará a conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não
estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
B'4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no
sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
8.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, em ordem decrescente de vàloi, " "o*"nte óstas estarão aptas a
participar da fase de lances, respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar
ne 123/A6 e Lei Complementar nç l4T /74 e suas alterações.
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o AGENTE DE CONTRATAÇÂO
dará início à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decresceítes,
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
8.5.1' Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
B'5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horário de registro e valor.
B'5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo
a disputa ocorrer em vários lotes de uma única vez.
8.5.4. o proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente
registrado pelo sistema.
8.5'5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.
8.5,6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos Iances aos demais proponentes.
B'5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote, Sàraô consideradas somente
02 [duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
8,5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que
possua mais de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 fduas) primeira, .riu"
decimais [centavos), devendo o AGENTE DE CONTRATAÇÃO e o licitante vencedor proceder às
adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega da proposta de preços reajustada.
B'5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o AGENTE DE CoNÍRArÀçÃo poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoro, pu.u
que seja obtida melhor proposta, observado o critério de fulgamento, não se admitindo negáciar
condições diferentes daquelas previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentaçao da
contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do encaminhamento do AGENTE DE
CoNTRATAÇÂO. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais proponentes.
B'5.10. o sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo AGENTE DE CONTnafÀçÀó
acerca da aceitação do lance de menor valor.
8.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a
classificação final das propostas de preços, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO examinará a aceitabilidade
do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor
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estimado para a contratação constante no Termo de Referência e a sua conformidade, d
motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude de preços diversos pi
iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
8.5.12. Tratando-se de preço inexequível o AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá determinar ao licitante
que comprove a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de
desclassificação.
8.5'13. 0 Iance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
8.5.14. 0s Iicitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
8.5'15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos,
irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acràscido dos respectivos
encargos.
B'5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a
contratação.
8.5.77. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do CONSónCfO púgilCO DE SaÚng »a
MICRORREGIÂO DE LIMOEIRO DO NORTE, responsável pàla elaboração e emissão da referida planilha.
8.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menoi valor, o
AGENTE DE CONTRATAçÃO deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que
seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menàr p.uço,
caso não comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classificado.
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e
fechado", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
B'6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 fquinze) minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que trans.o.."iá o períádo de
tempo de até 10 [dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o-qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
8.6'2. Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1-, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até L}o/o [d", po. cento) superiores, àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual serà sigiloso áté o
encerramento deste prazo.
8.6.2.7. Não havendo pelo menos 03 [três) ofertas nas condições definidas no item 8.6.2, poderão as
licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 [três), oferecer um lance
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual serásigiloso até o un....u*"nto âeste prazo.
8'6'3' Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances ,"grrdo a ordem
crescente de valores.
8.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa
fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 [três), na ordem de classificação, possám
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o quàl seiá sigitoso até o encerramento deste
prazo.
8.6.4' Poderá o AGENTE DE CONTRATAÇÃO, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir
o reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às
exigências de habilitação.
8'6.4.1. No caso de desconexão com o AGENTE DE CONTRATAÇÂo, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aás licitantes para a recepção dos lances.
8.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o AGENTE DE CONTRATAÇÃ0 persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciaáa somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo AGENTE DE CONTRaTAÇÃO àos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto.
Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar ns t23/2006, a microempresa, a empresa de
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pequeno porte que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal np tffiB/2007, e que

situação de empate, será convocada automaticamente pelo sistema, na sala àe disputa, para, no prazo
de 05 fcinco) minutos, utilizando-se do direito de preierência, ofertar novo lance inferior ao melhor
lance registrado, sob pena de preclusão.
8'6.5'1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação
de empate, realizando o chamado de forma automática, conforme previsto no art. 60 da Lei nq L4.133,
de2027. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
8.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
B'7'1' A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. fOS aa Lei nq t4.1'3S, de
2027.
B'7 '2. O prazo recursal é de 03 [três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
B'7'3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostaá ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
B'7'3'1" o AGENTE DE CoNTRATAÇÃO comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a
retomada da sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas dà antecedêr.iu pr., aceitar ehabilitar a arrematante, quando será concedido aos liciiantes um prazo de, no mínimo, 20 [vinte)minutos para a intenção de recorre4 sob pena de preclusão.
8.7.4'. os recursos deverão ser encaminhados em iampo próprio do sistema.
B'7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editadó o ato ou proferido a decisão recorrida, aqual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 ftrêsJ dias út"ir, or, nesse mesmo praza,
encaminhar recurso para a autoridade superio4 a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 [dezJdias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.7.6. os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
B'7 '7 ' O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 [três)dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da d-ivulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defeside seus interesses.
B'7'B' Caso o Iicitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor
entendimento das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá aisponiuilizar um línk no corpo
da peça, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre aoAGENTE DE coNTRATAÇÂo
e demais interessados.
B'7'9' o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha àecisão final da autoriáade competente,
B'7'10' o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento,
B'7 '71' Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos pá. ."p."rentante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo Iicitatório para responder pelo proponente,
B'7 '72' os autos do processo permanecerão càm vista franqueada aos interessadás no portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão no endereço:
https;//bllcompras.com/.
B'7 '13' O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
B:7'74:os-autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma dosítio eletrônico responsável pelo certame https:/,bllcomprai.com/.
B'B' ENCERRAMENTO DA sEssÃo: Da sessão do Prógão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas de p*çor escritas e verbais sucessivas, na ordem
de classificação, a análise da documentação exigida puru hubilit ção e os recursos interpostos, devendoser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO ;;r;q;rp; ;;
apoio.
B'B'1' Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final sejacompatível com os preços de mercado, previstos para a iontratação, será feita pelo AGENTE DE
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CoNTRATAçÃo a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reun
o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Assessoria f urídica da comissão, para fins de análise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretário[s)/Autoridade(s) competentàfsJ para homologação e subsequente
formalização do I nstrumento Contratual.
8.9. susPENsÃo DA sEssÃo: o AGENTE DE coNTRATAÇÂo é facultado, a qualquer momento,
suspender a sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimãnto para outra
ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico.
B'9'1. o AGENTE DE CONTRATAÇÂ0 a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus
anexos, os documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitai amostras, conforme
citado pelo art.42.parágrafo 2s daleins L4,133/2o21, solicitar pareceres técnicos e suspender a
sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsÍdio" parà as suas decisões.
8.9.2. No caso de desconexão do AGENTE DE CONTRATAÇÃO nà d".o..er da etapa de lances, se o
sistema eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do AGENTE DE CONTRATAÇÃO persistir por tempo
superior a 10 fdezJ minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada
somente após comunicação expressa aos participantes, através à" *enragem eletrônica fchat)divulgando data e hora da reabertura da sessão.
B'10. DAs CONDIçÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado
vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigênàias deste áaitât, apresentar menor preço
por lote, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.10.2. A intimação dos atos proferidos pela adminisira ção - AGENTE DE CONTRATAÇÂO ou
Secretariofs) - será feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de pregão
Eletrônico: https://bllcompras.com/ "Acesso ldentificado no link - acesso publico,,, no ..chat,ide
mensagem.

Parágrafo Único: O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CpSMLN, se
resguarda no direito de diligenciar junto ao Iicitante para afãrir a exequibilidade das propostas ou
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput ao art. 59 da
Leins 74.133/2021.

I' DA APRESENTAçÃo DA PRoPosrA DE pRrços AIUsTADA Do(s) LrcrrANTE(s]
ARREMATANTE(S)
9'1' Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o
Iicitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços com os respectivos ruio.u. .àuaàqrrjos
ao menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados
EXCLUSIVAMENTE pela Plataforma https://bllcompras,com/ no campo ,,Documentos
complementares" dentro do prazo miiximo de o2 (duasi horas, 

'(Art.2g,§2s 
IN/SEGES 73J, após

convocação o agente através do chat do sistema de pregão eletiônico, pãr, qr" o AGENTE DE
CONTRATAÇÃO proceda a uma breve análise.
9'1'1' No envio eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no Sistema
https://bllcompras.com/contendo os seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas;
composições de custos, conforme convenções coletivas - CCT SEÁCEC Z0Z4 e CCT z114,para todos os
itens do lote, sob peEa-de desclassiÍicação. a qual será apresentada da seguinte forma:
a] Dados bancários da licitante: banco, agência e conta coirente. obrigatóiio somente para a licitante
vencedora da licitação' Neste caso, os dados bancários poderão ,". up."r"rtados apói o julgamento
da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação [nome pessoa jurídica), aposição do carimbo
[substituível pelo papel timbrado) com o cNp], e-mail da àmpresa e do iesponsível;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura dà Contrato, cánstando o nome, CpF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem
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como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da

:tr: do sócio administrador ide-ntificado no momento da habilitação;

:]jfl..'::::|ropostaWbemcomopreçoscompletos,computandotodosos
rrrryvrLUn srrLclr ÉLr5

::*1,}]'",:':,1.-l:::1^"::.,.111"_"llk:ro, 
comerciais, taxas, fietes, sesuros, deslocamentos de pessoal,uL PçJJUAI,

:iT:^t::^: 
quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidiriobre o objeto licitado e consranteda proposta

Rua Napoleáo Nunes

eJ Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo deReferência: indicando, n-o que for aplicável, o modelo , píurc de validade oú a" garantia, número doregistro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
9'1'2' os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos noitem 7 fdocumentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido nesteedital, com irregularidades ou inválidos, seião considerados inabilitados, não se admitindocomplementação posterior, exceto os casos previstos nas Leis complementares No. L23/06,na 147 /14ena L55/16.
9'1'3' constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedorsendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intençr""ã" jri".p;riã;;
recurso por qualquer dos demais licitantes.
9'1'4' Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o AGENTE DE coNTRATAÇÃO examinaráa oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo àverificação da habilitação do licitantã, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até lapuração de uma proposta de preços queatenda integralmente ao edital, sendo o respectivo Iicitantedeclarado vencedor e a ere adjudicado o objeto do ceriame,
9'1'5' Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresade pequeno porte poderá requerer o p.áro de05 fcincã) air, úteis, prorrogáveis por igual período acritério da administração, para regul arização dos dãcumentos relativós à regularidade fiscal,obedecido o exigido em Lei.

9.2 DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9'2'1' Encerrada a etapa de negociação, o AGENTE DE C0NTRATAÇÃ6 verificará se o licitanteprovisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certarne,conforme previsto no art' 14 da Lei ns 1'4.7í3/2021, Iegislação áorrelata no edital, especialmentequanto à existência de sanção que impeça a participaçâo nã certame ou a futura contratação, mediantea consulta aos seguintes cadastros:
aJ SICAF;
b) cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas - cEIS, mantido pela controladoria-Geral daUnião ( 

; e,
cJ cadastro Nacional de Empresas Punúas - cúÉp, ããtido pela controladoria-Geral da união

,

9'2'2' A consulta aos cadastro" t".ã realizada u-'.ro*" da empresa licitante e também de seu sóciomajoritário, por força da vedaçâo de que tmta o artigo 12 daLei no 8.429, de 1992.9'2'3' caso conste na consulta de §ituação do Iicitante a existência de ocoruências ImpeditivasIndiretas' o AGENTE DE coNTRATAÇÂo diligenciará para verificar se houve fraude por parte dasempresas apontadas no Relatório de ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN ns g/zo111, art. 29,caput);
9'2'3'7' A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,linhas de fornecimentosimilares, dentre outros. (IN ns g/ZOI.B,art. Z9, s1s).
9'2'3'2' o Iicitante será convocado para manifestação ireviamente a uma eventual desclassificação. (INno 3/ZOLB, art.29, §Ze).
9'3'3' constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição departicipação.
9'2'4' caso atendidas as condições de participaçáo,será iniciado o procedimento de habilitação.

^
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9.2.5. caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro Iugar tenh
tratamento favorecido às ME/Epps, o agente verificará ,à faz jus ao i",r"ü
os requisitos deste edital.
9'2'6' verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o AGENTE DEcoNTRATAÇÂo examinará a proposta ciassificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto eà compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado pr.i.oni.utaçaá neste Edital e em seusanexos, observado o-disposto no artigo 29 a35 da tN sÊcES ns 73, de 30 de setembro de 2022.9.2.7. Será desclassificada a propostivencedora que:
a) contiver vícios insanáveis;
bJ não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para acontrataçâo;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisqu". out.r. exigênciaô deste Edital ou seus anexos, desdeque insanável.
9'2'B' No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valoresinferiores a 50o/o (cinquenta por centoi do valor orçado pela Ádministração, devendo a mesmaapresentar planilha de custos a fim de comprovar a exequibilidade do valor prof osto.9'2'B'7' A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será consiáeráda após diligência doAGENTE DE CONTRATAÇÃO, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e,
b) inexistirem custos de oportunidade capazes áe jústificar o vulto da oferta.

10. DA ADJUDTCAçÃo E HoMolocÁçÃo
10'1 - Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento a autoridade competente fará aadjudicação/homologação do objeto do presente certame à Licitante vencedora.
10'2' - Será facultado ao CPSMLN quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitarou não retirar o instrumento equivalente no prazoe nas condições estabelecidas, convocar os licitantesremanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelolicitante vencedor.
10'3'- Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acim4 ocoNSÓRCIo PÚBLIC0 DE sAúDE DA MICRoRREGIÃo oE iruouRo Do NoRTE, poderá convocar osLicitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos doedital:
10'3'1' convocar os Iicitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas àobtenção de preço merhor, mesmo que acima ào p."çã do ádludicatário;
70'3'2' adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de màlhor condição.

11. DA FONTE D§ RECURSO§ E DA DOTAçÃO ONçEUENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotaçâo Orçamentária no.: 010110 302 0403 2'001 - Gerenciamento do cPsMLN, orrir ro 302 04oz z.ooz- Gerenciamento do cEo:0101 10 302 0403 2.003 - Gerenciamento da Policlínica; rlemento-ããnurpu"r, 3.3.90,39,00 -outros serviços de Terceiro pessoa 

f urídica, consignado no'o.çurn", to de 2024.

IZ.DAASSINATURA E VIGÊNCIA DO CONTMTO
12'1- o consórcio Público de saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-cpsMLN, assinará contratocom a[s) vencedora(s) desta licitação, no prazo Ãáximo de 0s (cinco) aias corrials, contados da datada convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do dirãito à contratação, podendo serprorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado eaceito pelo Contratante.
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homologaçâo e da adjudicação através do ato de rescisão ".";;;,i;;;r:ffi, *;'ir-.:Tr:ffi;,1;D-E-coNTRAteçÃo, sem prejuízo da-apricação das sanções cabíveis.l2'3- o AGENTE DE coNTRAraçÃó retornará as atividades de seleção de melhor proposta econvocará outro licitante, observada a ordem de qualifir;úo e classificação, para verifÍcar as suascondições de habilitação, e assim sucessivamente.
72'4'o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,deixar de entregal'a documentação exigidâ_neste edital ou up.""untar documentação fâlsa, ensejar oretardamento da execução de seu objetã, não mantiv"., p.áporta, falhar ou fraudar na execução docontrato' comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraúde fiscal, ficara imp"dido de Iicitar econtratar com o Município de LIMOEIRo Do NORTE e será descredenciado no cadastro do Município,pelo prazo de até 05 fcinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e dasdemais cominações legais.
12'5' o prazo de vigência de L2 (doze) meses a partir de sua assinatura, e os serviços deverão serexecutados de acordo corna ordem de serviço, poáendo ser prorrogado nos casos e formas previstasnos termos do Art.107, da Lei L4.Ig3/2027.

13. DASATTERAçôES DO CONTRATO
13'1' Os contratos regidos conforme o art 7z4,da Lei Federal no 74.133/2021, poderão ser alterados
:om a_s devidas justificativas, nos seguintes casos; 

L "Lert ava L, puuvr çru ser alf,eraoos,

I - unilateralmente pela Administração:
aJ quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscirno oudiminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;II- por acordo entre as partes:
aJ quando necessária-a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modode fornecimento, em face de veriiicação té-cnica ou inapiiãitiarau dos termos contratuais originários;b) quando necessária. a modificaçao a1 f:..*3 d" ,d;"nro por imposição de circunstânciassupervenientes' mantido o valor inicial atualizado u uáauau a antecipaçâo do pagamento em relaçãoao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ouexecução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, casofortuito ou fato do príncipe ou em decorrência d. frt* il;;;visíveis ou previsíveis de consequênciasincalculáveis' que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquercaso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
13'2' Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 724 dalei Federal ne 14.133,o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões deaté25o/o [vinte e cinco por cento) do varor iniciar atuarizado do contrato.13'3' As alterações unilaterais á qu" se refere o inciso I do caput do art. rz4 dalei Federal na74'733/2021 não poderão transfigü.u. o objeto aa contratação.
13'4' caso haja alteração unilateral do contrato que aumentá ou diminua os encargos do contratado, aAdministração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o dquilíbrio econômico-financeiro inicial.13'5' A extinção do contrato não configurará óbice para o recánnecimento do desequlíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será conádida indenização por meio de termo indenizatório.13'6' o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durantea vigência do contrato e antes de eveniual prorrogaçao nos termos do art, 107 da Lei Federal ne74.733/202\.
13'7' A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçõesdeterminadas pela Administração no curso-da execuçao do contrato, salvo nos casos de justificada

ffi'r:X'i3:"rÍ?;âffi!3.t'" 
ou seus ereitos, hipótese á* qr" a rormalizaçao á"*.a o.o..". no p.áro

^
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14. DA FrscALIzAçÃo oo coNTRATo

Í*;j""-"":y:""1r_^.-",y",,r-dey1rá.sgr acompanhada e fiscatizada por ol Qr<)ou mais fisca

llâTlll;,r:"r:::*"r,,;', 1i, ltryT::.lrio^-,u"p".iarmente aesignaaos' .onfo..n" requisitos
LuLvr, lJçl rtllLttld a,

;?T'â?:::,i""'::::::: T:1:::'::-l1i:-'y:lg*-1": com inrormàçoes pã.,i,ã,i"' a essa atribuição

:l::?,:rj^:eterminando 
o que for nãcessario para a regutarização das *n#T, TJT:âH:observados.

^

14'3' o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidasconvenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,74'4' o fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurÍdico e de controle internoda Administração, que deverão dirimir dúvidãs e subsidiá-lo com informaçoes relevantes paraprevenir riscos na execução contratual.
14'5' Na hipótese da contratação de terceiros prevista nocaputdo art. 7p daLeine 14.133/zíJz:,deverão ser observadas as seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional contrataão-assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade epela precisão das informações prestadas, firmará termá de compromisso de confidencialidade e nãopoderá exercer atribuição própria e excrusiva de fiscal de contrato;II - a contratação de terceiroJ não eximirá de .""pon"ánllidade o fiscal do contrato, nos limites dasinformaçôes recebidas do terceiro contratado.
L4'6' o coniunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato,podendo ser auxiliado pela fiscaliáção técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, deacordo com as seguintes disposições;
I' Gestão da Execução do contrato: é-a coordenação das atividades relacionadas à fiscalizaçãotécnica' administrativa, setorial e pelo público usuario, Úe. .orno dos atos preparatórios à instruçãoprocessual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de.ort.àto, para forma lizaçãodos procedimentos, quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio,pagamento, eventual aplicação de sanções, exiinção do contrato, dentrã outros;IL Fiscalização Técnica: é o u.o*punhrmento'com à oú;utiuo de avaliar a execução do objeto nosmoldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e Àoao da prestação dosserviços estão compatíveis com os indicadores'de níveis áinimo, de desempenho estipulados no ato

;:l"HltiJà1ffii:l--" 
de pagamento conrorme o resultado, podendo ser áuxiliado pàr, riscarizaçào

III' Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dosserviços' quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto àsprovidências tempestivas nos .uro" de inadimplemento;
IV' Fiscalizaçâo setorial; é o acompanha."rto da exácuçao do contrato nos aspectos técnicos ouadministrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer cáncomitantemente em setores distintos ouem unidades desconcentradas de um mesmo órgao ou entidade; ev' Fiscalizaçâo pelo Público usuário: é o acorãpart u.n"nio da execução contratuar por pesquisa desatisfação iunto ao usuário, com o obietivo de aferir os resultado, âu prestaçao dos serviços, osrecursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fatordeterminante para a avariação dos aspectos quaritativos do objeto.14'7' Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designarrepresentantes nesses Iocais para atuarem como fiscais setoriais,
14'B' As atividades de gestãó e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de formapreventiva' rotineira e sistemática, podendo .". 

"r".áidas 
por servidores, equipe de fiscalização ouúnico servidor, desde que, no exeicício-dessas atribuiçõàs, fique assegurada a distinção dessas

ili::fffi*;HâT:".S#[il: de trabarho, nao .omp.ometa o deseúpenho de todás as ações

Rua Napo
000 - cNpJ: í3.328.683/AOO1-52_ Fone (88) 3423_iai-z--



/- Á,4À \

/,.hY" "t{''À\'d'h,íài)consórcio Púbrico de saúde da Microrregi
Limoeiro do Norte * CPSMLN

t.] l,_ t t// t"'

14.9. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em
fr:ffi;:;;T"".1ffi"T,Hjnn nâ('âmôhln rln ^l^,,*l: f:rÍ,T::::,1:ilslma vantagem a um determinado empràgado.

lÍ,r":ff,:::Ti:,.:Xj""^::HJy:,::"*:::l§:i1"-;;!ili;:: " 
sociais exigir_se_á, dentre outras,

il;;tt',ff;:T:l'.""1tj,::i"^'"T:yi,:H:í":l;;;;.ü;'i.,,:"d;il,Jffi;ffiJ,íH}T:,"J
;:[iTi]:i;,1#,';í:idor da AdminisrraçãoJ, no.uso d*".,Ji"..*',üilffiilffi:J,il;XT'j*Inis do Trabalho (CLTJ:

^

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a GONTRATADA deverá apresentar a seguintedocumentação:
I' relação dos empregados, contendo 

193u completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,números da carteira de identidade [RGJ e da inscriiao ,io cadastro de pessoas Físicas [cpFJ, comindicação dos responsáveis técnicos peráexecuçao dos se.uiço", quando for o caso;II' carteira de Trabalho e Previdência social 1ôresl dos empregados admitidos e dos responsáveistécnicos pela execução dos serviços, quando f* o .uío, devi!11ente assinada pela G0NTRATADA; eIII' exames médicos admissionaii dosempregados da coNTRATIDA que prestarão os serviços.bJ' entrega até o dia 30 [trintal do mês seguinte ao da prestação dos 
""iriço" ao setor responsável pelafiscalização do contrato dos seguintes documentos, qünao nao foi porrir"t a verificação daregularidade:

I' certidão Negativa de Débitos relativos a créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da união[cND);

htr::iffi;:tr"Tffi',Hilâ1"*'''ridade perante as Fazendas Estaduar, Distrirar e Municipar do

:ll. çerrig?o de Regularidade do FGTS [CRF); e
IV. Certidão Negativa de Débitos traUathisás ICNDTJ.c' entrega' quando solicitado pela coNTRAtAtrltg, dá quaisquer dos seguintes documentos:I' extrato da conta do INSS e do FGTS de qualque. 

"*p."guio, a critério da coNTRATANTE;II' cópia da folha de pagamento analítica-de qualqu"; ;ã; à, prestaçâo ao, ,à.uiços, em que consrecomo tomador CONTRATANTE;
III' cópia dos contracheques dos empregados relativos a quarquer mês da prestação dos serviços ou,ainda, quando necessário, cópia de ràcibos de depósitos bancários;IV' comprovantes de entregá de benefícios suplàmentares fvale-transporte, vale alimentação, entreoutros)' a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou Acordo coletivo de Trabalho,relativos a quarquer mês dipresiaçao dos serviços e de quarquer empregado; e

X;fi#ll J3,1'::*H:1'"ação 
de Lventuais cursos de tieinamento e .eii.rag"m que rorem exigidos

d' entrega de cópia cla documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato,após o último mês de prestação dós serviços, no prazo definido no contrato:I' termos de rescisão dos contratos de trataho dos 
"*f."gra"s prestadores de serviço, devidamentehomologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;-

II' guias de recolhimello aã c-oniribuição previdenciáiia e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
lffJi:::T 

dos depósitos efetuados nas conras vincutadas individuais do FGTS de cada empregado
IV. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
74'77' A coNTMTANTE deverá analisar-a do"u-uráça, 

"ãti.ituda na arínea ,.d,,acima 
no prazo de

,'r1r,!i:'#:,r$?:.'ou" 
o recebimento dos ao.u."nt'or, p".o..ogau"is por -ãi, so (trinta) dias,

14'12' No caso de sociedades diversas, tais como as organizações sociais, será exigida a comprovaçãode atendimento a eventuais obrigações dàcorrentes aa legislaiao que rege as respectivas organizações.L4'L3' sempre que houver admiÀsáo de novos empregadã, pát, contratada, o" do.um"ntos erencadosno edital de convocação.
74'L4' Em caso de indício de irregularidade no recolhimento.das contribuições previdenciárias, osfiscais ou gestores do contrato devãrão oficiar à Receita Feáà.rr ao Brasil 1RFB).

^
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14'15' Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, osgestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

l1;iÍ;"?"j:'^.,:Tjl[:1?^*u^'_oljo1ções trabarhistas ou a não manutenção das condições de
I:l:,ll1r" pela coNTRATADA podeiá'dar ensejo à rescisaJ;;.;;'rr,, ,H';.;j1";HjT:#;

I'F

^

sanções.
14'15' A C0NTRATANTE poderá conceder prazo para que a C0NTRATADA regularize suas obrigaçõestrabalhistas ou suas condições de habilitaçào, ,oú p"rá d" rescisão contratual, quando não identificarmá-fé ou a incapacidade de correção.
1'4'17 'AIém das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintesdiretrizes:
l!'!7 '1' Fiscalização inicial [no momento em que a prestação de serviços é iniciada):
aJ' será elaborada planilha-resumo de todo o iontrato administrativó, com informações sobre todosos empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, númerode inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, suaespecificação e quantidade [vale transporte, auxílio-alimentação), horârio de trabalho, férias, f i."nçur,faltas, ocorrências e horas extras trabálhadas;
b)' Todas as anotações contidas na crPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possaverificar se as informações nelas inseridas .àinúd"- com as informações fornecidas pelaCONTRATADA e pelo empregado; '

cJ' será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho queobriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de proteção Individual tEpl).dJ' No primeiro mês da prestação dos serviçás, a contratada deverá apresentar a seguintedocumentação;
L relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,números da carteira de identidade [RG) e insirição no ãadastro de pessoas Físicas [cpF), e indicaçãodos responsáveis técnicos pera execução dos serviços, quando for o caso;
II' crPS dos empregados admitidos e dos responrar"ii técnicos pela execução dos serviços, quandofor o caso, devidamente assinadas pela contratada;
III' exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; eIV' declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistase sociais decorrentes do contrato.
L4'77'2' Fiscalização diária: a' Devem ser evitadas ordens diretas da coN|RATANTE dirigidas aosterceirizados' As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto àa empresa. Da mesmaforma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas*aos empregados terceirizados devem serdirigidas ao preposto.
b' Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou acompensação de jornada, deve ser evitada, um, vei que essa conduta é exclus-iva da CoNTRATADA.c' Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estãoprestando serviços e em quais funções, e se estâo cumprindo a lornadide trabalho.
14'17 '3' o gestor deverá verificar a necessidade de se procedár a repactuaçao ào contrato, inclusivequanto à necessidade de solicitação da contratada.
74'18' A coNTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta doFGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciãrias e do FGTS estão sendo recolhidas em seusnomes.
14'18'1' Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliaclos.!4'19' A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 fquinze) dias, quando solicitado pelaC0NTRATANTE quaisquer dos seguintes documàntos:
a' extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da C0NTMTANTE;b' cópia da folha de pagamento analítica de q-ualqu"i.ãr da prestação dos serviços, em que constecomo tomador a CONTRATANTE;
c' cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dosserviços ou, ainda, quando necessário, cópia de rec*ibos de depósitos bàncários; e
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d' comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alt-entuçà__- _ _- _--_r _. vv, v qrv

outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Conienção ou Dissídio Coletivo derelativos a qualquer mês da prestação dos servirelaüvos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
14'20' Durante a execução do objeto, o fiscal técnico aàverà monitorar constantemente o nível dequalidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CoNTRATADA
a correção das faltas, falhas e irregularidades conitatudur.
14'21' o fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da C0NTRATADA a avaliação da execução doobjeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
1'4'22' Em hipótese alguma, será admitido que a própria C0NTRATADA materialize a avaliação dedesempenho e qualiclade cra prestação dos seiviços reáriza«ra.
14'23' A coNTRATADA poderá apresentar justiiicativa para a prestação do serviço com menor nívelde conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamentà de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.74'24' Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço emrelação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveÍs previstosnos indicadores, além dos fatores redutores, devem sár aplicadas as sanções à CONTRATADA deacordo com as regras previstas no ato convocatório.
74'25' o fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o períodoescolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços.
t4'26' o representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento econtrole da execução dos serviços e do contrato.
14'27 ' A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critériosprevistos no Termo de Referência.
L4'28' A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificadajuntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com oestabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades eespecificações técnicas, tais como: marca, qualidadà e forma de uso.
14'29' caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigaçõestrabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a coNTIiaTANTE comunicará o fato à CoNTRATADA
e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situaçâoseja regularizada.
14'29'7' Não havendo quita-ção das obrigações por parte da c0NTRATADA no prazode quinze dias, aCONTRATANTE poderá efetuar o pa[amentà oàs obrigações diretamentó u6 empregados dacontratada que tenham participado da execuçâo dos serviçãs objeto do contrato.
74'29'2' o sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelaCONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
74'29'3' Tais pagamentos não configuram 

-vínculo empregatício ou implicam a assu,ção deresponsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentàs entre a contratante e os empregados dacontratada.
1"4'30' o contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelacoNTRATADA, do pagamento de todas as obrigaçães trabalhistas, sociais e previdenciárias e para como FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quantà às verbas rescisórias.

15. DA ENTREGA DO OBIETO E DA FORMA DE PAGAMENTO
15.1. Poder'ão ser firmados contratos, que serão tratados de
igualmente a todas as disposições constantes da Lei Ne.
prorrogações, alterações e rescisões.

forma autônoma e se submeterão
74.733/2021, inclusive quanto às

15'2' DAs 0RDENS DE CoMPMs/sERvIços_; os serviços licitados/contratados serão entreguesmediante expedição de ORDENS DE coMPilASlsERVIÇo's, po, parte da adminisrração ao licitantevencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência eoportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidaie financeira da CONTRATANTE.
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15.2.7. o contratado deverá executar os serviços solicitados na ordem de compque receberá o atesto declarando o fornecimento. os serviço serão executa

a) A entrega deverá ser em até o5 (cinco) dias corridos a contar do recebimento da requisiçãoformalizada por setor competente.
b) A Execução deverá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11:30 ou das 13:30 às 17:00hgras, sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita.
75'2'2' o aceite dos.serviços pelo órgão recebedor não áxclui a responsabilidade civil do fornecedorpor vício de quantidade, qualidad" ou dirpr.idade com as especificações estabelecidas no anexo desteedital quanto a sua execução contratual.
15'2'3' os Serviços dev.e-m ser entregues conforme solicitado na ordem de serviço, observandorigorosamente as especificações contidas no Instrumento convocatório, no Termo de Referência eobservações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
75'2'4' Para os serviços objetosdeite certame, deverá ser emitida fatura ã nota fiscal em nome da(sJunidade[sJ gestora[s) da consórcio Público de saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte.75'2'4'7' As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas juntoa[s) unidade[s) gestora[s).
15'2'5' No caso de constatação da in^adequação do produto fornecido às normas e exigênciasespecificadas neste edital, na ordem de serviço á na proposta vencedora a administração os recusará,devendo ser de imediato ou no prazo máximó de 2a fvinieãquatrol horas adequados às supracitadascondições, sob pena. de aplicação das penalidades caÀíveis, na forma da lei e deste instrumento.15'3' os serviço licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente asespecificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçõesconstantes de sua p-roposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado aresponsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou^extrajudiciais, sejam trabalhistas,previdenciários, fiscais e comerciaii resultantes dolornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusivecom relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em quese verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentesde sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidadea fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
15'4' o pagamento somente será efetuadã após o "atesto", pelo servidor competente, da NotaFiscal/Fatura apresentada pela contratada, que conterá o detalhãmento dos serviços executados.75'4'1' o "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentadapela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
15'5' Havendo erro na apresentação da Nota piscal/Fatura ou dos documentos pertinentes àcontrataçâo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pug;;àrto ficará pendenteaté que a contratada providencie as mediàu" 

"un"àaorás, Nesta hipótese, o prazo para pagamento

tffiffi:";í:pós 
a comprovação da regularização da situaláo, não aôarretandà qualquer ônus para a

15'6' será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionar à irregularidade verificada, semprejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
15,6.1. Não produziu os resultados acordados;
15'6'2' Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínimaexigida;
15'7' Antes do pagamento, a contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçõesde hatrilitação da contratada, clevendo o resultaclo ser irnpràsso, autenticado e juntado ao processo tlepagamento.
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15'B' o pagamento será efetuado por meio de ordem Bancária de crédito, ^"aúÉffiàcorrente, na agência e estaberecimento bancário indicado p"i;;;;;;;;;';;ffi;:ffi;
na legislação vigente.
15'9' será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara pagamento.
15'10' A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelacon_tratada, que porventura não tenha sido acoidadá no contrato.
15'11' Em conformidade com a legislação yi8gnte, será permitido reajuste dos preços contratados,desde que observado o interregno míri.o dúr (um) ano a contar da data da proposta ou do últirnoreajuste.

Da Liquidação
15'11' Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)dias úteis para fins de liquidação, na forma desta sessâo, proirogaveis por iguàl período, nos termosdo artigo 70, 93o da Instrução Normativa SEGES/M f, n, i) /ZOZZ.15'11'1' o prazo de que trata o item anterior será reduziáo à metade, mantendo-se a possibilidadede prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem olimite de que trata.o inciso II do artigo 75 da Lei n" L4.133, de 1a de abril de 2021,.!5'L2' Para fins de liquidação, o seto-r competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

;;r::T;l,"quivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

1.5.72.7. O prazo de validade;
15.12.2. A data da emissão;
L5.72.3. Os dados do contrato e do órgão contratante.
15.L2.4. O período respectivo de execrição do contrato.
L5.L2.5 O valor a pagar; e
15.12.6 Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.
15'13' Havendo erro na apre-senfnção da nôta fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, oucircunstância que impeça a Iiquidação da despesa, esta ficarâsobrestada até que o contratadoprovidencie as medidas saneadoras, reiniciando-ru o prazoapós a .o*p.oruçáo au .ugrt arização dasituaçâo, sem ônus ao contratante.
15'14' A nota fiscal ou instrumento, d:, cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamenteacompanhado da co.I.nPrgvação da regularidade fiscâI, constatada por meio de consulta on-line aoslcAF ou' na impossibilidade de ,.uttã ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

;:HL"J:i3;i:-""oção 
mencionada no artigo 68 da inciso rr do artigo 75 da iei n. 14.133, de 1q

15'15. A Administração deverá rearizar consurta ao srcAF para:
aJ verificar a manutenção das condições de habilitaçao exiliàas no edital;b) identificar possível razão que imfeça a participação emÍcitação, no âmbito do órgão ou entidade,proibição de contratar com o poaeipúblico, bemcámo ocorrênáiu, irp"áitiãs inairetas [lnstruçãoNormativa ne 3, de 26 de abril de 2018).
15'16' constatando-se, junto ao stôap, a situação de irregularidade do contratado, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, pârâ que, no prazode 5 (cinco) dias úteis, regularize suasituação ou' no mesmo prazo, apresente súa defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, porigual período, a critério do contrãtante.
15'L7 ' Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênciado contratado, bem como quanto à exlstência de págamento"a ser efetuado, para que sejam acionadosos meios pertinentes.e ttecessários para garantir o recebirnento de seus créditos.15'18' Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

;HJ::*' 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

Rrr tl,
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75.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rearizados
se decida pela rescisão do contiato, caso o .onr.ààão ,ã" .ãgrrrrize sua situa

consórcio Público de saúde da Microrregião d

to ao SICAF.

Do Prazo de pagamento
L5'20 o Pagamento será realizado em até 10 fdez diasJ úteis para pagamento, a contar da liquidaçãoda despesa e consequente assinatura da ordà a. p"gár."tó pelá aütoridade competente.75.21. Forma de pagamento:
75'21'7 o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência econta corrente indicados pelo contratado.
15'27'7'1" será consideraáa data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara pagamento.
75'27'7'2' o pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdivididaestabelecidas no aftigo r4r dalei no !4.LZ3,de 1s de abril de zozr.75'22' Quando do pagamento, será efetuada a retenção iriuutaria prevista na legislação aplicável.75'22'T lndependentemente do percentual de tribíto inserido na planilha, quando houver, serâo
fJ:lH " 

fonte' quando da reaiização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

16- Do PREç0' REAIUSTE E REEQUILÍnruo EcoNôMIco - FINANcEIRo EM sENTID, AMpLoEEPACTUAçAO) I rrtnrr\'rirr\r, EIYI )5,N I luu AMPLI
16'1 Nos termos do art' 25,§7e,da Lei no 14.133/20zl,o presente edital consigna, como forma demanutenção do equilíbrio econômico-financeiro do conírato e reajustamento de preços, o Índice doIPCA ou outro que houve por substituÍ-lo, caso *rir ruràiáuel à Administração pública, como critériode atualização monetiâria,
16'2' A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.16'3' A extinção do contrato não configurara óbice pr., o .*nhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro' hipótese em que será coniedida indenizrçao pá, meio de termo indenizatório. [art. 131,parágrafo único da Lei ne I4.I33/ZO2L)
76'4' o pedido de restabelecimento do áquilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durantea vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 707 dalei na 74.733/2021.16'5' visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelaCONTRATADA e observado o inte*egno mínimo de 01 [um) ano contado na forma up."""ntuau ,Jsubitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de contrato será repactuado, competindo àC0NTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo eplanilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CoNTRATANTE, na forma estatuída no

ffi;:* 
no 9'507' de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa sEGES/Mp no 5, de

L6'6' A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito aoprincípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada emmomentos distintos para discutir a variação de custos que tenham 
"uu 

unuulidade resultante em datasdiferenciadas' tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumosnecessários à execução do serviço.
16.7. o interregno mínimo de 01 (umJ ano para a primeira repactuação será contado:L6'7 '7' Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partirdos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabãlho, vigente à época daapresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;16'7'2' Para os insumos discriminados na Planilha de custos e Formação de preços que estejamdiretamente vinculados ao valor de preço público (tarifaJ: do último reajuste aprovado por autoridadegovernamental ou realizado por determinação regar ou normativa;

Ruattap@ Bairro: ,o
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lf.?;j", ll:::"f:1:^19xlrMrADA, solicitar a repactuação encerra_se na

;?jgffii:f,"..jü:::i.T"H:::::ll:*::11:1;'J#",;ã;ffi,T:fi"iljifÍ;"HH1',x'IÍ
ãr:#:*13;,:':",-,T:ifi ?§::,"::;iu;;;ilã;"i;;;ffi ;I#:1'#3::,'Jfl nHlJilffi .1:do contrato, caso nãã hu;á p.o..ogaãã.

"ff;.:H:# Â;#:g:T:":j:j:.:l:,1-:.y:tos da mão de obra, a coNrMrADA eretuará a
;:ffi:::::il,:1,"#T:",s:j":I:j:;j::::::'* y;1 y;ü,q. pruniir,, ;; à;[lx"ÊJf#;":
Iffixl;Í,ili:i?:ff ,txi:,:%Tiltr;,;;,ilãi;;,;i:::#;jrffi ff :i::ffi TjH&:l:profissional abrangida pelocontratã

^

L6'10' Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado finsumosnão decorrentes da mão de obra), a coNTRATAoa'aur-.r"trará o respectivo aumento por meio dePlanilha de custos-e Formação áe Preços, considerando-se a apricaçãà do índice de reajustamento

$i':-,ff:Ti3i:r!?,T:llfflf*[1t$]',f".f#uai,ntá, "pii.;ção 
ãa,eguinte rórmurarart

R = Valor do reajuste procuradoj
V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;

fi'lo}'::#H1ffi"r:,:'t" 'á 
índice de custos ou de preços correspondenre à data rixada para entresa

I = Índice relativo ao-mês do reajustamento;
16'1'0'1' No caso de atraso o, náo divulgação do índice de reajustamento, a GoNTMTANTE pagará àC0NTRATADA a importância calculadã pela última variaçao conhecida, liquidando a diferencacorrespondente tão logo seja divulgado o índice Juriniriü ri.â, corrrinaiÀba àn.igua, a apresentármemória de cálculo referente ao ieajustamento de preços do varor .",nuruÇurte, sempre que esteocorrer.
76'10'2' Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente,o definitivo.
16'10'3' caso o índice estabelecido para-a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de quarquer
Hil,:&TJ"H:'#1'd;lutilizado, 'à'a 

uaótua",;;"rb;;ituição, o qr" ri"., ser determinado pera
16'fi'4' Na ausênc.ia ãe previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial' para reajustamenio do ptuço" Jo valor remanescente dos insumàs e materiais, por meio determo aditivo.

li#;frX-J',ir:;f;?,t"ntratuais decorrentes das repacruações terão suas vigências iniciadas
76.11.1.4 partir ,r:..-:-l_1"r:ia do fato gerador que deu causa à repactuação;16'17'2' Em data futura' desde que'acordadà entre as partes, sem prejuízo dacontagem deperiodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou16'77'3' Em data anterior à ocorrência ão fato gu.uaoí Lr.r*i**ente quando a repactuação envorverrevisão do custo de-mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma áà u.o.do, dissÍdio ouconvenção coletiva' ou sentença no.*rtiur, contemplar àrt? a" vigência *;;;iru, podendo esta ser
;iHlXiiã:i#1i::*r.í": ffilffJ"açao 

do pagamento aevia oiassim .o-ã- p,., a contagem cra
1'6'12' os efeitos financeiros da repactu ação ficarão restritos exclusivamente aos itens que aT:lyaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.\6'13' A decisão sobre.o p"áiao 4".àpr.t rção deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,contados a partÍr da solicitaçâo e da entLga-aás .o*p.ouunles ae variação dos custos.16'14'o prazo referido no túbit"m ánià.iúri.u.a 

"rffirã"rqurn,o a C.NTRATADA não cumprir os
â::"t :H::esentar 

a documentação solicitada pela c'orurnaraNTE para a comprovação da variação
16'15' As repactuações serão formalizadas po-r meio de apostilamento, exceto quando coincidirem coma prorrogaçâo contratual, caso em que deverão ser formàlirràu, por aditamunto ao contrato.76'16' Quando da repactuaçao salaiial das categorias através de convenção coletiva de trabarho, seráfeito o reequilíbrio econômico_financeiro do contrato.

^

Ru= N
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76.L7. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes
aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora
base da categoria.

17. DAS SUBCONTMTAçOES

17.1, Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

18. DAS OBRTGAçOES DACONTMTANTE
1B'1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contrataclo, de acordo com este
instrumento e seus anexos;
18.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
1B'3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no iotal ou em parte, às iuas
expensas;
18.4' Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
1B'5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relàtiva à parcela incõntrovórsa da execução
do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14183/2027i
18'6' Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeio, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste termo;
1B'7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo
contratado;
1B'B' Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóiios
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
1B.B'1. A Administração terá o prazo de 30 ftrinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidi6 admitida a prorrogação motivada, por igual período.
1B'9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
18.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do contratado, de seu empregados, prepoitos ou subordinados
18.11' Indicar os locais onde serão entregues onde os serviços serão prestados.
78.72. Receber o objeto do contrato, através do Setor iesponsável por seu acompanhamento e
fiscalização conforme Lei ns 74.L33/ZL.

19. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
19.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento, mantendo durante toda
a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação
19'2. Comunicar ao contratante , no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas que antecede a data da
conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento dá prazo previsto, com a devida
comprovação;
19.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
19.4. Reparar; corrigi4, removeL reconstruir ou substitui4 às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
19.5. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa respo.rruúilidrd" .
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

Rua Napoleão Nunes
000 _
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19'6' Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastra kunur.uao aÉjl,",ilTxiT;f,'fÊllf ;::j?:xT"':::lL*'=-::;:ronsáver peranscarização do contrato,

79'22 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos \2,L3e L7 a27, do código de Defàsa ao consumidor [Lei no á.oiã, a" 1990).

-\

4i'ço uer\
É+- ,6L 1

-z-_\. :Ít.),..[- ; i,

|jt}!]::lt 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o varor corresponde ãos dan

i u n to co m a n ota risáar pa ra n.* ã" pàs;,*ü:;: t-T,T#ãi:Xfsfj'iiil*mffi ;,::::relativa à seguridade social; z) certidaã conlunta rei;ü;" aos Tributos Fedárais e à Dívida Ativa daunião; 3J certidões quu tot'pto'"À u regúlaridade perante a Fazenda Estaduar ou Distritar do
3!Tà.jl[J;;"rj'lU::Ti,B*:, +1 àertiaaã à; ri"s,'#àaa" oo rCfi'_ cni, e 5r certidão Negativa
19'7' Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabarhistas, previdenciárias,fiscais' comerciais e as demais p.uri.iu, em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere aresponsabilidade ao contratantà e não poderá Jn".í; ,[]",o do contrato;19'B' comunicar ao fiscal do contrato, 

!o n11zo de 241uint",e quatro) horas, quarquer ocorrênciaanormar ou acidente que se verifique no locàr a, *"*uçaà do objeto.19'9' Paralisal por deierminaça' ào contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executadade acordo com a boa.técnica oú qu" porha em .ir.,i, 
"Égr.urç, au pessoas ou bens de terceiros.

:""r* {il:H$HIL::::;J.ffi:f,xffi:1T1r,,:Hlãilp,i'n'r,aàa".o*,, 
obrigaçoes u,",.niau,,

79'11' cumprir; du11nt9 todà o período de execução'àá contrato, a reserva de cargos prevista em leipara pessoa com deficiência, para reabilitado da Pruuiaãí.iu sociar ou para aprendiz, bem como asli9l"l de cargos previstas em outras normas especÍficas.79'72' comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado perofiscal do contrato' 
-to* l indicaçãoão.,u1n1".suào, qr" preencherar rr."f*idas vagas conformedisposto no arr. 1L6,parátgrafo rinico aa Leins i+.tZZiiOZ\.19'13' Guardar sigilo sobrã todas u" inio.*uções obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.79'74' Arcar com o ônus decort"nt" Jà eventual equívoco no dimensionr-"niJ dos quantitativos desua proposta' inclusive quanto aos custos variáveis à".o..untus de fatores ruturos e incertos, devendocomplementá-los, caso o previsto Ínicialmente em slla

fi:::ill'TT,'i;i:;:i:;ri*;;;';"eto quando o.o..u.offitrã,JffJ,?:Jffi:fi:ll,ot'11ul
19'15' Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeitocumprimento das cláusulas do contrato, fornecenao á, 

-muteriais, 
equipamentos, ferramentas e

i::1'r',H::Ti#,Xf,H:::#X|ffrã, 
quaridade etecnorogia deverão,'t";;;;;, recomendações de

19'76' conduzir os trabalhot tãt esirita observância às normas da.regisração pertinente, cumprindo

tri{"l:i::llffi "1T"?i:,Hi;Tmfi:f lXH#; i, * o o o r o á r a á exácu çao a o o u; utá 
" 

nu"
79'17 ' Não permitir a utiliiaçã" d; d;l;uer trabàlho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
i:,T,,T:Íi:ilHi,ff:Tn*:*"*-;::.,"::ixr{:,ni,,,. a utirização ào ,."uu,,o ao *"n".'ãã
19'18' Promove4 se for o caso 

' s'à.aí manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo oque for necessário à execução aoãujeto,ourante a vigência do contrato.r9'r9' 0' Providentiul'suustituiião-a" quaq1r". f.ãilrionar envorvido na execução do objerocontratual' cuja conduta seja considlrada inàeseía*r ir"i, riscatizaçao do contratante.L9'20' Respeitar os plinginqot a" p.oiuçuo_de dáaos i,"r;;; erencados n, iàiã..u1de proteção deDados, Lei ne tz.log.de la au ,goJtà-i 
"'zo*e suas alterações.19.21. - Vedar a utili

ocupante de cargo "i'J#,H::J|ÍÍ:r1i:rJ;:?,t1!x,:.".?ã1,.:H.:3x[:Hfl,*::Tj:LTJjl:
Í:,?ffi: .n" 

7 '203' de 2010 t',p.i. ããm as demai, .rnaiiàu, constantes na proposta apresentada

Rrr Nrpo
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19'23' Não será admitida a injustificada terceirizaçâo de serviço de cuja responsabilG0NTRATADA; ---z-'- -- uvr vryv qç Lurd le§po 
-/

7v79'24' Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
;ffi:i:T:iJi;1i^trlrdo cóm o" ao"'untos e especiricações que integram o rermo de Rererência,
19'25' Elaborar laudos de.saúde ocupacional-e de segurança do trabarho, em confbrmidade com alegislaçâo em vigor' devendo ainda ter'a periodicidade ãe envio dos eventos 2220 e 2240do ssr junto

?l*u;,]::ffi:l'J::Iffi:;.:1":.*mg'Sj;Iãii 
puro sistema au 

",à.it,.uçao oieiiJiJu"
rY'zb' Substituir' de imediato, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregadoposto a serviço da contratante, devendo identifica. p*iuÃ"nte o respectivo substituto ao Fiscal doContrato;
\9'27 ' Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convenção, Dissídiocoletivo de Trabalho ou equivalentôs das categorias a"brangiaas pero contrato, por todas as obrigações

ilXli.fii:X?;",::T;XJil'*"1ffi::,T#ffif,it:,X;X[;';;;*;;ir#;,,. u,p".'i.ã, .u;,
t9'28' Não serão incluídas nas plànilhasde.custo, 

" 
ro.*uiao de preços as disposições contidas emAcordos, Dissídios. ou converç0"" 

-êoletivas 
qr" ;;;;;; de pagamert, 

-ã" 
participação dostrabalhadores nos lucros ou resultados.da empr"$.oni.utaaa, oe matéria não trabarhista, deobrigações e direitos que somente se aplica. uà, .ont.uià" com a Administração pública, ou queestabeleçam direitos não previstos em lei,tais como valore" o, irai.u" obrigatórios de encargos sociaisou previdenciários' bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

ii,!,1;{;1,tfi;*,1.,X";l;:jijlff; 
tgais vigentes ae âmuito rederar, 

",tJía ou municipar, as
19'30' Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estaberecidos, fornecendo todos osmateriais' equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com aobservância às recomendações aceitas pera boa técnica, normas e legislação.

3g.- 
Dls INFRAçÕES E sANçÕEsADMrNrsrRArrvAs

í'{;,.i:n':'*T:il,XlT'J.:;i,T'J?#J"..I;;;;l-"ui nn t4 tzz, de z,zt,o contratado que:
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços p,iuti.o, ou ao interesse coretivo.c) der causa à inexecução toàl do contrato;
d) deixar de entregar a documentrçaá á*igiAa para o certame.

i ;Í: Tj:J.'#: ::',!|;.T';ÍH:ij;:úrência d" r'd';úrveniente devidamenre jusriricado;
convocado dentro do prazo de vatidade a:T,ir"lff:ff""'" exigida para a contrataçâo, quando

iljl,::fi, 
o retardamento da execução ou da àntrega do objeto da contratação sem moüvo

h) apresentar declaração ou documentação.falsa exigida para o certame ou prestar decraração farsadurante-a dispensa eletrônica ou uru.rçuo do contrato;i) fraudar a contratação ou praticar atã fraudulento ná execução do contrato;i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quarquer natureza;k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;l) praticar ato lesivo previsto no arl 5q da Lei nr íz,gaã,ãui_n de agosto de 2013.

"'ií;"Tt'o 
aplicadas ao responsável pelas inr.uçáàs ,ã.ini",.rtiüs acima àescritas as seguintes

20'2'1'Advertência' quando o contratadoder causa à inexecução parciar do contrato, sempre que nãose justificar a imposição de penaridade mais grave (art. r56,§20, da Lei no 74.133, de 2027);

,^

Rua Nano
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10.3.? ^ry::1lf::- de.ricitar e contrarar, quando praticadas as condutas

*,'i::*:?#l'-"lg:lll?:'l:"'.ry*i;Éüi;"'áíffi:':Ji#l[::Tffi'#ffiã:X':Hffi :i
*11.,g.i::, 9.1 ]5 ? §.44,.da L"j n., u.lsá,' i" izil, penalidade

ílrT;,r#i.T?,".: i}:"":**:Ti_,,:,,,i".âí**u, quando praticadas as condutas descritas

,xl#,fr:Hl',*ff l"':"'*i::fl ijs"x-*1.:1;illü"'#i"#i;ffi :;:;::,'ü'::ff ::
It;i.Tff,11U,imposição 

de penaridade mais srave r*, iÉa siiH;Jii",iffã:,?J,rt;,r " B, Quu

^

20'2'4'1' moratória de 0,5 o/o (cinco ré.-tT:: por-centoJ por dia de atraso injustificado sobre o valorda parcela inadimplida, até o ii*itu de 10 (deiJ dias. 
u L

20'z'4'2' 5% fcinco por cento) sobre o valor a, íoniiàa"ção, caso a prestação ou entrega seja rearizadade forma incompleta ou em desconformidade com ãs'conaiçoes avençadas, sobre o valor dacontratação' por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada suaaplicação até o máximo de fu [dezJ dias.
79'2'4'3' 1oo/o (dezpor cento) sobrá o valor total do contrato, no caso da inexecução totar do contrato.79'2'4'4' o atraso superior a 10 dias autoriza a Administtaçao ap.r.;;;;;'.àJà,rao do contrato por
3:TlT:il1:tTitHprimento irregular de suas cláusúas, cànforme dispõe o inciso r do art. i37
20'3' A aplicação das sanções previstas neste contrato não 

-ul9lg em hipótese argum4 a obrigaçãode reparação integral do áano causado ao contratant" 1u.t. 1s6, §9o oa lãi ,i-i+.tss,dez0z1)20'4' Todas as sanções previstas neste contrato poderãàser apticaaas cumulativamente com a murta[art. 156, §70 da Lei nq i4.L33, ae ZOit1.
20'5' Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa ao i1!1rys1ado no prazode 15 fquinzeJ diasúteis, contado da dara desua intimaçáà [arr. 157 aa Lei ns1+.133, de z[z]).20'6' se a multa aplicada e as ináenizações cabíveis forem superiores ao varor do pagamentoeventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da pãrda desse valor, a diferença será
,;;tj:"" 

da garantia prestada ou será cobrada;uaiáiãrmente [art. 156, 5Bc àa Lei no 14.],33, de
20'7' Previamente ao encaminhamento à-cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 1s 6quirrãj áiu", , contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente,
20'B' A aplicação das sanções realizar-se-á ãm processo administrativo que assegure o contraditórioe a ampla defesa ao contratado, observando-se o p.o.*Ji*ento previsto no caput e parágrafos doart' 158 da Lei ns 14'133, de 20t27, para as penaliàades de impedimento de licitar e contratar e dedeclaração de inidoneidade para ticiLr ou contratar,
20'9' Na aplicação das sançõàs serão considerados [art, 156, §1o da Lei ns 74.133, de 2027):a) a natureza e agravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso.or.ruio;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

?"."J[!:Ti:tff ?L?"1,erreiçoamento 
de p..s;;;; de integridade, conrorme normas e orientações

2A'70' os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.733, de 2a27,ou em outras leisde licitações e contratos da Administração Pública que tu,nrre.n sejam tipificados como atos lesivosna Lei ne 12'846' de.2013, serão apuradâs e julgado" .or;rnt mente, nos mesmos autos, observadoso rito procedimental e autoridade competente definidos úa referida r,ui n, i+,iãá,a"zoztfart 1s9J.20'11' A personalidade jurídica ao coniratado poderá ,". a"r.onriderada sempre que ut,izada comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dLsimrtr. u f.atica dos ,,* llãià" previstos nestecontrato ou para prwocar confusão patrimonial, e, nesse.r!o, todo, os efeitos das sanções aplicadasà pessoa jurídica serão estendidos rás ruu, administradores e sócios .o, poa".", de administração,à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo .uÀo .orn relação de coligação ou controle, defato ou de direito' com o contratadol observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesae a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fr.i.1ãOt,-"" 
"'

Rra N"p"
000 - cNpJ: 13.328.683fiA01-5i-l;* $8J s423-3412



Consórcio Público de Saúde da
Limoeiro do Norte - CPSMLN

rrqLrv'qr us llrPrsr(lr ruurtr.rs L\,IlePJ, lrisrlrulQos no amDlto do Podef Executivo Fedefal. [Aft, 161
da Lei na 14.133, deZ}ZL).
20.13' As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nq L4.73g/Zl.

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL
27.7. o contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
27'1.L. Supressão, por parte da Administração de obras, 

"u.riço, 
ou compras que acarrete modificação

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.s I4.133/Z0ZL;
2L.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
03 [três) meses;
21,1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente dopagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 20.7.4.Atraso superior a 2 (dois) *"""", contado
da emissão da nota fÍscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidôs peia Administraçâo
por despesas de obras, serviços ou fornecimentoi;
2L'\.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadr" nã pio;"to,
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo .Àt.uto à Administráção
relacionadas a desapropriação, a desocupação de areai firiUticas ou a licenciamento ambiental.
2L.2. As hipóteses de extinção a que se referem o" rubitens 2L,1.2,21.1.3 e21-.1.4 observarão asseguintes disposições:
2!'2,1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual
tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
2L'2'2' Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitidó o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art, LZ  dalei n.e L4.L33 /ZOZL.

22, DAFRAUDE E DA CORRUPçÂO
22'7' Aslicitantes devem observar e à contratada deve observar e fazer observan por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontrataçã.o,o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratuai. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
aJ "prática corrupta": oferece4 da4, receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçâo decontrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitadoç visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
dJ "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou

:iit::f:dade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
oo contrato.
e) "prática obstrutiva":
[1J destruir; falsificac alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aosrepresentantes do organismo financeiro multilateral, com o obJeüvo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;

Rua Napoleão Nunes Má
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20.72. o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado de
da sanção, informar e manter atualizados os dados ielativãs às sanções p;; "il;pl";;;, ír;;de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas fCeis) e no



consórcio púbrico de §aúde da Microrregiã
Limoeiro do Norte _ CPSIHLN

/- * 'a:" \//- \ú ur'/ . -

'§ér;
,, 

!:
;,1

[üfflil:iiilH:fi:;?;#5:,irmaterialmenteoexercíciododireitoo"o,,ffi-"\7
í13.1â:§::ffi s;.",m:i3,111:i;;,J1",*1i1;5.x.#,,H':T;, j'l?,.u,.omurti,arera,,outorga de contratos financiador p"to ã.grn1s1o"s3, 

"* d;r;r"r momento,.onr.lâ.urffiil,tr;;,;da empresa' dÍretamente ou por meio dá 
1m 

agente, em práticas .o..rpàr, iiárãuruntus, conruiadag

il;ô''..ffi 
ou obstrutivas aà p"ti'ipu. aa riãitaçáo ãí;; execução um contrato rinanciado pero

22'3' considerando os propósitos dos itens acima, a ricitante vencedora como condição para a
contratação' deverá concàrdàr u 

"to.ià. que, na hipótese áu o .ont.uto vir a ser financiado, ern parteou integralmente' por organismo financeiro murtirrtã.ri'ruaiante adiantamento ou reemborso,permitirá que o orgaxismoÍnanc"itá 
"/áupussoas por ere formarmente inai.aJas possam inspecionar

iiit#*:,"Jecução 
do contrato u'oao' o, ao.u.uri* 

"."à,",."" reracionacro"a ii.ituçao e à execução
22'4' A contratante' garantida a prévia defesa, apricará as sançôes administrativas pertinentes,previstas em lei' se comprovar o envolvimento de ràpresentrnt" aâ 

"*p.""r-.onirut a, em práticascorruptas' fraudulentas' conluiadau ou .oe..itirar, noàu.-o.rà. a" ti.i,rçá;;;;;;ecução do contrato:ilffi,Í* :i;lJ*, 
rom o fina nceiro L ú,iu,u."í ** ilj,iro a,, d emais ;;;;,, admin istrativaq

::.-Dl rxruuçÂo Dtl coNrnAro
23'1' conforme o Art. L3T au r,*i-rua,erar nq r4.r33/zoz1, constituirão moti,

;:xü:?,1,xT'dü:^;1,J"?,:":**í::,*kí11'no,u,to,aop.o.Loàlxt"lillm:';

rri4:[!:'ff:f.il,T,1i1§i::tõ'j;tr;:"'*" editarícias ou de cráusuras contratuais, de

l.,i[mülTffi!,*:,,1":Lfu:"',JÍ.;i-,1'â1?";fl1,ffi"1,, autoridade designada para

::l;1ii#j:iJ::f:ilil f#,[.,ffi ia rinariaaa" ã,-ã, 
"srrutura da empresa que resrrinja sua

:X;H#f;:âo 
de ralência ;;-il insolvência civir, dissorução da sociedade ou farecimento dov- caso fortuito ou força'1'-o-t, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

I,iü:Íffi.de 
interess" p'iúri.à,ii,iiri.uo* ;;il';;;àaoe maxima do órgão ou da entidadevll - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

;lü'irH[-a" 
esneciricas' para]Érú .o, aericiancià, iara reauliiado da previdência sociar ou

23'2, o contratado terá direito à extinçâo do contrato nas seguintes hipóteses:I- supressão'pot o1T: daadminis,;rçã" ;; ;*"]"Iffi;'lr..9.oras que acarrere modificação do
valor iniciar do contrat:_rré,, J;iili,ãp"rmitido no art.'1ã5 da Lei ne r4.r33/zozl

il.ã:itr*tÍ: 
de execução ao tont'uiá, for ordem ur.riá ou administraçâo, pã. p.uro superior a 03Ill-repetidas suspensões que tohlizem 90. (novental dias úteis, independentemente do

IÉüiiil|udJ,".til:üü,,}ã ",':*ti::T.""u 
oã#'".,i.#,ou, e co n*atuarmente imp revisras

IV- atraso superior a oz lioi"i ;u;;".ontado da emissão da nota fiscar, dos pagamentos ou de
.üH""iil"ffir1u8"'"ntos 

deíidos- p"r, aa.irirt.ri;;-;". a""pu"u, 
-aã--of.r", 

serviços ouv- não Iiberação pera Administração, nosprazos contratuais, deárea, Iocar ou objeto, para execuçãode obra' serviço ou fornecimento,L al?ort"" de materiair rrÍrrri" especificadas ío proleto, incrusive

^
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devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administ
;:T,::tii::j::Tj"^Tiiç^? i desocupação ou"aí"u, p,iuii.,, ou a ricenciamento ambientar.23'3. As hipóteses ãe extinçao, ;,;;;'..il;"I";ffi.í,#1,:lü:TT;',',XlT:r:ãll"1l,*r" ,,seguintes disposições:

limite dos prejuízos causados à

deverá ser precedido de autorizaçâo

Rua Napõiffiiiles

I- nâo serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou deguerra' bem como quando decorrerem 
$.1!o o'u ruto qu" o'contratado tenha praticado, do qual tenhaparticipado ou para o qual tenha contribuído;

II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçõesassumidas até a normalização da situação, aàmitido o resiabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na fórma da alínea "d" do inciso II do caput do art. !24 daLeino 74,133/2021.23'4' Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei ns L4.7fi/2a21 deverão ser notificados
ffifr:",1t:xT*1uq},X:to 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de

?3.! A extinção do contrato poderá ser:

LiiHf#3:iffi,1t;.f:'ff;fle escrito da Adminis uaçáo, exceto no caso de descumprimento
II- consensual' por atolao entre as pa.tu.., pof conciliação, por mediação ou por comitê de resoluçãode disputas, desde que haja interesse da Aáminis traçãá; ' '
:i[,ffffHi|:lifi:*1ffi11,Íi'"'u', em decorrên.iu au cráusura compromissória ou compromisso
23'6' A extinção determinada por ato unilateral da Administraçâo e a extinção consensual deverãoser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termono respectivo processo.
23'7' Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcidopelos prejuízos regurarmente .o-p.ouàos que r,oruu. roi.ido e terá direito a:I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pera execução do contrato até a data de extinção;III- pagamento do custo da desmoúilização.
23'B' A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo crassançôes previstas na Lei no r4.r33/2021, as seguintes consequências

l;fr:llXil;il;'n* do objeto ao to,t.rto, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
II- ocupação e utilização do Iocal, das instalações, dos equipamentos, do materiar e do pessoalempregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;III- execução da garantia contratuat pu.á,
a] ressarcimento da Administraçao Éúntica por prejuízos decorrentes da não execução;bJ pagamento de verbas trabarhistar, runair.irr'" p.uria"n.ra.iur, quando cabíver;cJ pagamento das multas devidas à Administração pública;

|1f,ffi:"'a 
da assunçâo da execuçao u á, conãlusâo do oúleto do contrato pera seguradora, quando

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até oAdministração pública e das multas aplicadas.
23.8.1. Na hipótese do inciso II do àput do item 22.3, o atoexpressa do secrerário(a) municipal competente.

24. DOS EFErTos DA EXTrNçÃo CoNTRATUAL
24'7' 1ULPA EXCLUSIVA DA ADMINIsrRafao, qurndo a extinção decorrer de curpa exclusiva da
*ffftJ[:Í?,:J,"",,:iatado 

será ressarcidá peros't.;irí;r .egurarmente comprovados que houver

?1! ! Devolução da garantia fse for o caso);
24'7'2. Pagamentos devidos puru 

"*".ução do contrato até a data de extinção;24.L.3. Pagamento do custo áa desmobílização.

000
Maía, Sr*
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2 4.2. DET ERMI NADA u N I LATERALMENTE pE LA AD M I wlsrnaçÃo : A extinçãot&unilateral da Administração poderá u.u..utr., sem prejuízo das sanções previstasseguintes consequências:

rminada
neste edital, as

iÍír'#i;:ff;jl"''"" do objeto do contrato, no estado e locar em que se encontrar, por ato próprio
24'2'2' ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do materiar e do pessoalempregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

25. DA NULIDADE CONTRATUAT
25'1' constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratuar, caso não sejapossível o saneamento, a decisão ,oü." a suspensão da execução ou sobrá a declaração de nuridade docontrato somente será adotada na hipóterà u* q* I"-."u"tr. medida de int"resse público, comavaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:
25'2' lmpactos econômicos e flnanceiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto docontrato;

íii;!,ffi,X,X1,',illii;â1ti::ffi;isesurança 
da popuração Iocar decorrentes do atraso na rruição

25.3. Motivação social e ambiental dá contrato;
25'4' Custo da deterio.ração ou da perda das parceras executadas;25'5' Despesa necessária à preservaçao das instalrçou" ã oo" serviços já executados;25'6' Despesa inerente à dosmobili;;;àre ao posterior retorno às atividades;

i! ffillf;i:::ffiâTadotadas 
pàto tituiaráo àGãã entidade p,ru o runuamento dos indícios

Íl"t;**:rt:fffiffio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou
25'9' Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razãoda paralisação;25.!0. custo pu.a.eaiização de nouuii.it çao ru."i"ü.uç* au novo contrato;25'rL' custo de oportuniáade do .rpit t dúrante 

" 
p";i;ã;;e pararisação.25'72 caso a paralisação ou anulaçãã ,âo ," revele medida de interesse púbrico, o poder público deveráoptar pela continuidade do contiato e pela rorrçao-ãu i.iegutaridadJ p;;;;;.i de indenização porperdas e danos' sem prejuízo-da apuraçdo de resptnruúliiára" e da apricação de penaridades cabíveis.25'L3' A declaração de nulidaauão .'ontrato aàministrativo requererá análise prévia do interessepúblico envolvido, na forma do art. t+i-aar,"i".n i+.i i{lio'2t," óp".u.á.;,;;;;rr*ente, impedindoos efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.25'74' caso não seja possív"r o tãt*no^à situaçã" f'ári;;rterio4, a nuridade será resorvida pela

ilÍ,xffiil::.Xilr:i":o* 
e danos, seÀ preluízo'da *;*à, de responsrúliaro" e apricação das

25'75' A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pero que houverexecutado até a data em que for declaraaá ou àirrár-àricaz, bem .o*o 
-por 

outros prejuízos
;:?ixH,i1':"'J#Hffi::L:*'." q,u nao lhe seja i-p,lã*r,ã;ffio.oão"]05, responsabirização
25'76' Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicaçãodos créditos orçamentáriás para puguÃ"1rg das parcelas contratuais vincendas no exercício em que
::il;:'o'oa 

a contrataçao sàb p.iruãã ,rlidade.io uto . aã *sponsabilizaçâo de quem rhe river dado
Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade daatividade administrativa' poderá decidir que ela só tenha eficacia 

". *o*na ii-,u.o, suficiente paraefetuar nova contratação, por poroãã uté 06 fseis) meses, prorrogável uma única vez.
26. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAçÃO E DA ANUTAçÃO26'1' os pediclos de esclarecimentos u i.pugnuções referentes ao processo licitatório deverão serenviadosoAGENTEDECoNTRATAÇÂó,àdatafixadapara
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r *üif : i í*"Ji; §silli,d 
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ffii262;,caberá;&'ENrE #;ãt^iftr,$i';Hllo*, 
- -"''v' u rdLo e o rundarnento iurídic; ;;:":"J#á1:

_: 
tul: anexos, oe.iáir ;;#"";')jY ::Ç1o'auxiliado petos r,

pt*lfJ"*:li*:,,"n*::':1':IffiTff ff ';,*iiT,1íH,',"1H,'Í:HHiliTTil,lt

nf;:;;;;f:.;;;;il#:li:,i;'3":f[Hl:;*J";;; *Tol'Xl"i,",l{'"'iliáTtJj:::St;;;
rs arrigos 7 t, t6S , 17 I daL"iÉ"a".ãiTJ

;.;;:;#,;T:HH::BrasÍlia, Distrito Federal.
27 '4' Estaricitação poderá ser, em caso de f'eriado, transferidamesma hora e 

^,^ 

: 'L,r LGr§u ue .ertado' transferida para o primeiro dia útir subsequente, naz7'5' Este edital 
" 

t"-'l'^:l'"*entos constit:ly3 roaerão ser rid.os e-obridos coNsóRclo púsLIco DE,'*:'#â#'::'ffi::,'i?r[YíT*,%",tr?;rltili*11]1rt",,ry,-mx,r;l:i/J;
M, ffiil_xerre.; hLtns: / /hncn-^__- ^^._,2 7. 6. Quáisq *. ãffiffi;**#i:"Tffffi;*

fiTi[lilqü'#r'""i;:#,;i:1ffi'àsu,ia.àu 
ü,.."làs,ro a" r,imo.i.à à? r,ro.,"-cpsMlN, no

263 Quarq'";;;;;r;;;r""," 
editar r."; r,,,-,^- 

-" 
:"' 

"' tqolsj dias úteis contado o, ãrlr'à.
;âTi;f'1?,diôi1?i,':':1r""ilil,:'ülÍ,Hiti:fl:l1T:"''a rorma que se deu ao texro originar,

,:,T.'#1it'rth::*i,{:tx,*:T::ffi Í:ríTí'::l;}:llJFu',1t'ru"s;*;f ;rããi:,
#il#il,"J: fi: ;!T[ :ft :T,.I,;1 ;3i:: 

r'1"3'" .,',.', ã'd 
o d e o bte r escr a re

y,:,^iil;;;"i;Ii'-y:;fr :;;,*,,,,;J,Ti:* 
jfl"#:HitçIillffi ,xtft{L"fTff i;

Í3:'' o." Iicitantes notiric-aJáí "ll; --^^._ 
- - ""rvJLd' uunrorme cihdo nos arrigos,

trl.,tiia.'l,,,ltt[tli,Tit]lx*'T,rix[H##::rrx*:iit,r?,"*llT.n.

; ;,. ",:o, r.,lrruslçoEs FINAIS
a u.r. rÍtClêpendente
Plena e t;Iri;;;::tner)te de declaracãr

consranres no, do..ficq* ã ;üã;.# expressa' a apresentaçâo da proposra i

rfitfifier+*fiu***t+t,
;;1:,i::.,,,:T#*ff:#i.11:'-:,istração,0"."*ã,,,1T:',:11il:TJJJ#Jilf;:*,n*;'::

^

" rrv! LE-LTJIVILN, no

í{ü:T:;;ffi:ff;",T"",::*'J*truâ::Hlfl:f,:rurnaraçÃo e, dependendo do caso,pera

"'i';3J''J.il#;'fçu;"''""'"ruH:,F.àT,,ffiTlllim,"::L*il;g:n,nri.ição em queinquestionavelmente, 
a alteração nào ãi",r. a formulação das propostas. o, exceto quunào,27 '9' Nojurgamento au,rrrú,iiuçã;;"r:" 

,rrpostas, u óomi"sao poa".á1unar erros ou farhas que não
atterem a subsrâncii oir p."o',"i*, ã"; g;.r;;;r;";';rr,ràridua" lriii,.á, Lediante despachoiHi?ffi,1T;::f,fffiT ã;ffi:.;J"',,", , toao",-,t.[u,],a,-,n"" ,,íia,Ju l,eticácia para rins de
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Consórcio p
da &Iicro.r*rrr.gfr;

,ifr**;,effi:f#r$uffi*ffiIIffi
?s. Do FoRo 

ç,t QIâs de expedierr" ,,

íx**nix.;r*1i1ffi 
ffi ,;#=:#u#:Jr,:#a*,::T:ír;:,,Ír,,T,r,r:ni;

Lirnoeiro do Norte_CE, 11 de Oufubro de 2024.

Francisca ,, --/
,";l:W.:::JvesLirna

DArr{rcRo*i?ili^.áif 
,iflãi1._,ri'rr$Nif 

,.cpsrr{rN
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